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Deumqufe, c u y u s  causara agilis, ro g aa iu s  u t  vos in  proposito  confirm el. ' 
P í o  I X ,  al director y  redactores de E l  P e n s a m i e n t o  E s p a ñ o l .

P r e c i o s  d b  s c s c r i c i o n .__E n  M adrid  12 t s .  a4 m es .— E n  P ro v in c ia í  1 7  rs .  a l y  BO p o r  tr im e s tre  e n  casa d e  los comi­
sionados y  15 rs ,  a l roes y  4 3  el t r im e s tre  e n  la  ad m in is t rac ien .— E n  el E xtran jero:  7 0  rs .  t r im e s tre — E n  Ultramar: 9 0  re a ­
les t r im e s tre .—La’ ad m in is trac ión  n o  re sp o n d e  de los sellos q n o  se  le  r e m i ta n  e n  ca r ta  s in  certificar.

P u n t o s  d e  s ü s c r i c i o i í . — A fad i^ ;  En la  adm in is trac ió n , calle de  Pelayo, n ú m ero s  38 y  40, cu ar to  p r in c ip a l  d e  la d e re c h a  
— Provincias: E n  los p u n to s  quo  se  a n u n c ia n  el últim o dia d e  cada m e s .—P o n ’s: A gencia  franco-espaiio ia  d e  D. G. A. Saa- 
T sdra , 55, r u é  T aibou t.— iío m io :  D. F ranc isco  Z udaire , P r e s b í t e r o .— No se  d e v u e lv e  n in g ú n  m an u scr i ta .

PARTE EXTRANJERA.

CBPACHOS TELXaRiriCOI.

F l o r e n c i a ,  22.— E n  la sesión  de l P a r lam en to  de 
h o y ,  el m in is tro  de  H ac ienda , el S r .  C am bray- 
D igny ha p resen tado  su  m em oria , dando  á conocer  
la s i tuación B nanoiera d e  Italia. Las c o n tr ib u c io ­
n e s  d irec tas  lian producido  60 millones de  francos 
m eao s  d e  la caniidtid q u e  hab ía  sido  calculada d u ­
r a n te  el últim o ejercic io .

El déflcit p a ra  el p róx im o  ejercicio se ra  de  250 
m illones de  francos q u e  se rá  cub ierto  por la  o p i-  
n io n  financiera  so b re  los b ien es  de l Clero.

Londres, 28.— Los periód icos m ás im p o rtan te s  
c re e n  q u e  la  cu es tió n  belga se  a r reg la rá  com o se 
han  a rreg lado  las  dem ás cu es tio n es ,  y  q u e  gracias 
á  los esfuerzos dipíomálicos de  In g la te rra  y  á  su  
influencia , la paz d e  K uropa uo  se ra  pe r tu rb ad a .

.  CONSTANTINOPLA, Í 2 . —Hace pocos d ías la  em b a ­
jad a  ru sa  e n  B e r lin d ió  u n  baile e n  honor del p r í n ­
c ip e  de  M ontenegro . F u e r o n  convidados á  la  fies­
ta  todos los d iplom áticos acreditados e n  aquella  
ciudad, excep to  el de  T urqu ía .

E l  Gobierno d e l  Sultán, tan  pron to  com o ha te ­
nido noticia  del hecho, se  ha  ap resu rad o  á  ped ir  
espiicaciones al G obierno d e  San  P e tersburgo . Ig ­
noram os la  con testación  d e  este.

P a r u ,  23.— El m in istro  de l M e n o r  p re sen ta rá  
m añ an a  á  la  aprobación de l Consejo de ministros, 
q u e  debe p re s id ir  el em p erad o r ,  la  c irc u la r  que  
h a  redactado, y  q u e  se rá  trasm itida  inm ed iatam en ­
te  á  todos los prefectos d e  los departam entos , dán< 
doles in s trucc iones  especiales con  m otivo  d e  las 
p ró x im as  elecciones g en era le s .

E n  la  Bolsa de hoy  se  h a n  cotizado los fondos á 
los p rec ios  siguieLtes:

3 po r luO e x te r io r  español, á  33  4[8.
3 p o r  <00 francés, á  71-50.
i  «i2 p o r  lOü id .,  á  103-25. •

LóNDRES, 23,— Consolidados ingleses, de  93 1 jS 
á l i í .

V iE N A , 2 3 .—Acaba d e  s e r  trasm itido  u n  te le ­
gram a diciendo q u e  los periódicos de C openhague 
a se g u ra n  q u e  ya  se  ha  realizado la v en ta  á  los Es- 
tadoS 'U nidos de  todas las colonias d inam arquesas 
d e  ¡as In d ias  occiden ta les  , y q u e  e l  con tra to  ha 
quedado  defin itivam en te  concluido.

F l o r e n c i a , 23.— El m in is tro  d e  Hacienda, según  
h a  declarado, e spera  q u e  d e n tro  d e  u n  c o rto  plazo 
p o d rá  n iv e la r  los p re su p u es to s  y  res tab lece r  la 
confianza.

CORTES CONSTITUYENTES.
rRESIDBNCIA DEL SGROK BIVBBO.

K T lra clo  d e  la  sesúm  celebrada  es 
F eb rero  d e  \ m .

Se abrió la  sesión  á  la  u n a  y  cuarto ; y  leida el 
acta  d e  la  a n te r io r ,  qu ed ó  aprobada.

Ó&DEN D EL DIA.

El señ o r  PRESIDExNTE: D iscusión de l d ic tám en 
d e  la  comiston p e rm a n en te  de  actós so b re  la  de
P o n tev ed ra  y a d m is io n  d e l  Sr. Baeza.

Leído d icho d ic tám en , y no  hab iendo  q u ie n  p i ­
diese  !a palabra e n  con tra , fué  aprobado y adm iii-  
d o  d ip u ta d o  dicho se ñ o r ,  q u e d an d o  proclam ado
d ip u ta d o  el Sr. Baeza. . . >

Se an u n c ió  po r el señ o r  sec re tario  (Olézaga) que  
el S r  Baeza ingresaba  e n  la sé tim a  sección.

E l señ o r  PftBSIDENTE : Continúa la d iscusión 
pen d ien te  so b re  e l  voto de-gracias al G obierno  p r o ­
visional. . . , , ■

El señ o r  m in is tro  d e  Hacienda t ien e  la  pa lab ra .
E l señ o r  m in istro  de  HACIENDA (Figuerola): Se­

ñ o re s  d iputados, con  reposado a cen to  y  frase p e r ­
suas iva  se  in au g u ró  a y e r  u n  n u e v o  orador, el se ­
ñ o r  P í ,  verificando u o  fenóm eno propio  d e  la l i ­
b e r tad  p o rq u e  así  como al calor de l sol las llores 
a b re n  su s  capullos, al sol d e  la libertad  n acen  o r a ­
dores Esto se  h a  observado e n  todas las épocas de 
l ib e r tad .  F e lic i to ,  p u e s ,  al Sr. P i y  Margall, y  le  
d j y  la  b ien v en id a .  . . . .  ,

S S com batió  la  proposioion bajo el aspecto 
po lá icó  e n  genera l,  p e ro  especialm ente  bajo el 
n u n to  d e  v ista  d e  la gestión económ ica. La d e fen ­
sa  d e  la  proposicion q u e  se  d iscu te  n o  nos toca a 
nosotros; pe ro  como los q u e  h a n  h ab lado  en con tra  
h a n  en trad o  e n  la  cuestión  compleja pohtica, p r e ­
ciso es q u e  el G obierno  hab le , n o  dei fundam ento  
d é l a  p ro p o sic io n . sino  de a lguno  de su s  actos. 

'D ando  el Sr. Pi y Margall u n  nu ev o  giro  a  la  cu es ­
t ión ,  se  h a  ido á  fondo, p resen tando-el a taque  r e s ­
pecto  á  la gestión  d e  Hacienda.

Dice q u e  reconoce  el celo  de l G obierno  p ro v i ­
sional; p e ro  añade: «no podem os sin  em bargo  dar 
u n  voto  de  g rac ias  p o r  io q u e  c o n c ie rn e  a  la Ha­
c ienda .»  Pues b ien ,  d é S  S el voto  de gracias  á 
los dem ás Individuos del G o b ie rn o  provisional y 
n u e d e  yo  exclu ido. Pero  ¿cuál ha  sido la gestión 
d e  la Hacienda desde  el 8 d e  O c tu b re  hasta el p r e ­
sen te?  Las c o r te s  m e  h a rán  la justic ia  de  c re e r  que  
a  lom ar sobre  m í  esa m islou h a  sido obligado, 
com o e l  soldado va á  la  b re c b a  e n  defensa  d e  la 
pa tr ia . . ,

¿Cómo estaba la  Hacienda? C om ple tam ente  p e r ­
dida. E lS r .  Pi y  Margall, con  s u  lealtad, reconoció 
desde  luego  q u e  el p reám b u lo  de l em présti to  que  
inició dijo la  v e rd a d  c o n  la  s inceridad  q u e  exig ían  
las c irconsla iic ias . P u es  reconocida la  ve rdad  , el 
ba lance  de l Tesoro, ¿qué  podría  e x ig ir  del m in is ­
t r o  de  Hacienda? V ivir; como con testaba  e n  F r a n ­
c ia  el abate  Sieye. Eso es lo q u e  h e  conseguido; 
h ace r  v iv ir  la  revo iuc ion . Todos los ind iv iduos del 
G obierno han  trabajado m ucho; pero  el p u n to  á 
do n d e  c o n v erg ían  todos sus traba jos e ra  el m in is ­
te r io  d e  Hacienda, buscando  r e c u r s o s , q u e  no 
e x is tía n ' y  les sucesos s ig u ie ro n  com o e n  Andalu­
cía en él N o r t e  y  e n  las p ro v in c ia s  de  U ltram ar.
• Y  á a é  hacer?  Buscar recu rsos; y  ¿en  d ó n d e  ha lla r ­
los?  iE n  el país? No, q u e  todo estaba desorganiza- 
Hn l a u n id ad  ren tística  bah ía  dejado d e  ex is tir ;  
muchas ?éSas públicas  h a b iá h  desaparecido  , y 
w n  h o y  h a y  q u ie n  pide al Estado todo y  n o  q u ie re  
*darie J a í a ^ n d o  p rec iso  «“ P 
e jé rcito  y  de  los V oluntarios d e  la  libertad  pa ra  el

" ta"d1cV o“ e í s ? T y  Margall lo q u e  se  h a  hecho

m a l ^ ^ ¿ t ^ i c h o  lo U  S a c C . '
i ie n d a  q u e  si a lg ú n  m o n to  hay  e n  
consiste , no e n  lo aun  h a  bocho, J  h , , .
im pedido  q u e  se  lug ;. .  Y solo el viv do has
ta  r e u n i r  las C onstituyentes , es ya  i-n 
g lo ria  q u e  reclam o. He recib ido  c o n s e jé  de  m u ­
c h a s  clases; p e ro  p u ed o  d ec ir  q u e  e n  la totalidad 
d e  ellos se  p re se n ta b an  dos recu rso s :  O m ata r  ei

c rédito , ó  a b u sa r  d e  é l .  Yo com prendo  q u e  a lg u ­
n os d é lo s  señ o re s  d e  en fren te  tal vez  c re y e ra n  
q u e  qu em an d o  el g ra n  lib ro  de  la  deu d a , se r ia  lo 
m ás co n v en ien te ,  y  no  pagar á  nadie. O tros h u ­
b ieran  preferido  la c ircu lac ión  forzosa d e  b illetes 
de  Banco. De a c e p ta r  el p r im e r  medio, m e h u b ie ­
r a  v is to  imposibilitado d e  p ed ir  m ás recu rso s  á 
p a r tic u la re s .  No h ab ia  m ás rem ed io  q u e  a p e la r  al 
crédito; y  h é  aq u í la necesidad  de l em préstito .
Y tengo q u e  h ab la r  á la vez de l e m p ré íti to  y  de 
la Caja d e  Depósitos. E n  los p r im ero s  d ias do  la 
rev o lu c ió n  h u b e  d e  p e n sa r  e n  apelar  al c réd ito ;  
r e u n í  la cifra de  lo q u e  el Tesoro  deb ía , q u e  e ra n  
u n o s  *,400 m illones, y  respecto  al baber, vi que  
n o  habia recu rso  lega), s in o  u n a  disposición le^ is- 
lativit de l afio 57 au torizando  la em isión de 400 m i­
llones e n  D euda e x te r io r .  T en ia  q u e  rea l iza r  u n a  
operac ion  de l Tesoro. Las operaciones de Deuda 
flotaute  e s tán  d e n tro  d e  la esfera  adm in istra tiva  
com o las operac iones d e  bonos de l Tesoro, m ien ­
t ra s  q u e  u n a  operac ion  d e  c réd ito  so b re  Deuda 
consolidada p e r te n e c e  á la  esfera legislativa, y  es­
to  e ra  de  g ra n  com prom iso  y r- sponsabilidad. Pro- 
)use, pues, u n  em prés ti to  v o lun ta rio  de  2,000 mi- 
iones, q u e  con  los 400 de D euda e x te r io r  para  el 

c u a l  habia autorización, com pletaba el déficit del 
Tesoro d e  los 2,400 m illones. Esto s in  c o n ta r  el 
déflcit de l p resupuesto  co rr ien te ,  que  e ra  de  700 
luilfones.

Inicióse  el em préstito ; e n  el modo d e  hacerlo  
e n c u e n tra  el Sr. P í y  Margall u n o  de los m ayores 
desaciertos. ¿E n  q u é  consistía  e l  détlcit ? La m a ­
y o r  p a r le  e n  lo q u e  debía la Caja d e  Depositos. A l­
go h e  hecho e n  cu a tro  m eses; he  liquidado la Caja, 
cu y o  acto  se  califica como alentado á  la propiedad, 
basta  de  acción crim inal,  con tu n d ien d o  los dos 
c a ra c te re s  de  la Caja misma: depósitos d e  metálico 
y  d e  efectos de  la  Deuda : estos son  sagrados, te ­
n ien d o  q u e  d ev o lv e rse  e n  los m ism os térm inos e n  
q u e  se  c o n s t itu y an ;  pe ro  los depósitos á metálico 
so n  u n a  operac ion  m ercan til ;  e l G obierno  podia 
d isp o n e r  d e  ellos; lo  sab ían  los im ponentes :  se 
lagaba p o r  ellos s u  in te ré s .  La Caja d e  Depósitos 
la s i d j  u n  v e n en o  d u lce  q u e  ha conducido  al T e ­

soro  á  la ru in a ;  llegó á  r e u n i r  la  Caja ha s ta  1,800 
m illones: cuando  la revo luc ión  no  e ran  m ás q u e  

,200; hab ia  rebajado 600  m illones q u e  hubo n e ­
ces idad  d e  satisfacer, s in  q u e  se  consignara  e n  el 
p resupuesto  partida  a lguna  p i r a  ello. La Cítja tu v o  
a n  tiem po de prosperidad po r falta d e  activ idad m e r ­
can ti l  , p ues  se  c re ía  m ejor t e n e r  aü i ios capitales 
q u e  in v er t id o s  e n  o tra  cosa; pero  desde  iS6o fu e ­
r o n  d ism in u y e n d o  los depósito.s, y  se  apelo i  au  
m en ta r  los in tereses. Pues b ien : á m edida que  la 
Caja au m en tab a  e l  in te rés  po r sus depósitos, b a ja ­
ba  n u e s t ro  c réd ito . Desde el ailo I S ¿ l a l d e < 8 6 6  
ba bajado la  cotización pública  23 po r 100. Es, 
pues, u n a  necesidad  el l iq u id a r  la Caja de  D ep ó ­
sitos.

Y se  dice: a ten tad o  á  la  propiedad; es u n  robo, 
u n a  incau tac iou . Señores; se  roba lo q u e  existe ;

f  Gobierno
ta l vez  p ud iera  dec irse  q u e  debería  ab o n ar  eso y 
re sp o n d e r  d e  ello; pero  cuando  el an tiguo  e  lilicio 
n o  existe ; cu an d o  todo es n u e v o ,  u o  hay  justic ia  
e n  reco n v en irn o s .  Si a d m ln is t 'ac io n es  an te r io res  
no  re sp e ta ro n  lo q u e  e n  la  Caja d e  Depósitos habia, 
y  esto es uii c r im e n ,  otros son  los q u e  d e b e n  r e s ­
p o n d e r  d e  él, noso tros no.

P ero  h e  d icho  q u e  e l  G obierno  podía  d isponer 
de  Tos depósitos e n  metálico. ¿Y qué  he hecho  yo? 
Lo q u e  S S. liabia aconsejado m uchas veces. 
Cuando u n  -heredero  su ced e  á u n  d e u d o r  y  ob ra  de  
b u e n a  íé, i 'am a  á los acreedores  y  les pide  espera; 
¿es esto  licito? Si; p u e s  esto  se  h a  h e ch o .  D e b u e -  
ua  fé e l  d e u d o r  llama á  los acreedores  y  ¡es dice; 
hoy  no puedo  pagar, d e n tro  d e  tan to  tiem po  sí, y 
a h í  tene is  e n  fianza lo q u e  poseo ¿Es esto com eter 
u n  a len tado  co n tra  la propiedad? Tai es la o p e ra ­
c ion del em présti to . Pero  s e  dice; ¿por que  e n  vez 
d e u n ir to a r  la  Deuda se  in v en ta  u n  uuevo  p jp e  , 
los bonos de l Tesoro? N ú e s  n u e v o  e , te  papel; 
existia  y a ra u c h o tie m p o  an tes. ¿Pero habíamos de 
a rro ja r  á  la plaza uiia masa enorm e  de Deuda co n -  
solidadü? P ara  la cantidad q u e  se  necesitaba , h u -  
b i 'T a  sido  p reciso  e m it ir  3,600 m illones, puesto 
q u e  la  cotización e ra  33 por 100. Y cuando  n u e s ­
tra  Bolsa se  anega  e n  papel,  a rro ja r  esa masa n u e ­
va, h u b ie ra  sido com etea u n a  im prudenc ia ,  u n  d is ­
parate .

Lo m edité  m ucho, oi consejos ace rtados y  salvé 
la  D eu d a  consolidada, pud ien d o  colocar ó realizar  
el em présti to  de  los 400 m illones de D euda e x te ­
r io r  con  la casa R otschild , cuya  op e rac io n  v e n d rá  
e n  s u  dia al e x á m e n  d e  la  Asaniblea; au ii  no, p o r ­
q u e  está  e n  curso . Así, po r ú l t im o ,  liqu idó  la 
Caja d e  Depósitos, desde c u y a  f jch a  el Gobierno 
h a  podido v iv ir ,  c u b r ie n d o  las m as  ap rem ian tes  
obligaciones de l Estado; e jé rc ito , la m arina  y  r e ­
cu rsos pa ra  a c u d ir  á  d e fen d e r  á  Cuba y  darle  las 
libertades á q u e  t ien e  d e rech o  y q u e  h ace  m ucho  
tiem po d eb ió  e s ta r  d isfru tando .

Pero  el e m p ré s t i to  ha  sido desgraciado, decia el 
se ñ o r  Pi y  Margall. No; h a  ido m as a llá  de  lo que  
se  e sp e ra b a . Y aqu í in cu rr ía  S- S. e n  u n a  c o n tra ­
d icción , hab lando  do n u e s t r a  m alísima s ituac ión , 
y  al m ism o tiem po  q u e  citaba cómo se  hab ía  h e ­
cho  el em prés tito  d e  750 millones de francos en  
Francia. Es verdad; pero  alií ae l»a h ech o  esto en  
u n a  época d e  prosperidad, y  n u e s tra  s ituación e ra  
m alísima. Com pare S. S. rev o iu c io n  con  r e v o lu ­
ción; la francesa  de t S i á  con  la  n u e s t r a  de  <868; 
la ca’ida de  la  m o n arq u ía  d e -F ra n c ia  COD la d e  la
m onarquía  española , y  los cu a tro  m eses de  G o ­
b ie rn o  provisional francés con los c u a tro  m eses de
G obierno provisional español. ¿Y qué  suced ió  en  
Francia? (jue el G obierno  decre tó  el antic ipo  for­
zoso d e  u n  45 po r 100 sobre  l i  oon tribuc ion  t e r r i ­
torial, lo  cual, e n  op in ion  d e  todos los pablioistas
dei pais, perdió  la  revo iuc ion .

Tanibien  se  m e aconsejó  que  h ic ie ra  lo mismo; 
pero  n o  ju z g u é  p ru d e n te  segu ir  este  c o n se jo , y
apelé  á  u n a  operac ion  d e  c réd ito . Francia  tu v o  su  
revo iuc ion  despues  de  u n a  ép o c i  de  p rosperidad ;
noso tros cuando  estábam os a r r u in a d o s ;  a lgunas 
proviDcias s in  t e n e r  que  com er hacia t re s  años, 
como e n  Castilla. ¡Quién se  h u b ie ra  a trev ido  á  d e ­
c r e ta r  u n  an tic ipo  de cou tribuc ionesl E i no  h a ­
berlo  h ech o  lo considero  u n  m érito .

T a m b i é n  e n  F rancia  como e n  Italia despues  de  
su  revo luc ión , s e  d ecre tó  la c irculación  forzosa de 
b illetes de  Banco; nosotros no  hemos in cu rr id o  en  
ese e r ro r .  P u es  b ien  , despues d e  esos hecnos, de  
esas Qiclidas e x tre m a s  á q u e  api*lo el G obierno 
irovisioiiai frai.céü, la Frai'Cia dtjo y declaró <iue 
labia rnerecíito b ien  de  la patria, que  es lo nu>: ao 

os p ropone  y  lo que  nos niega el Sr. Pi V M.^l; ''I- 
Decía tam bién  qiiu el em présti to  n»  había i '^ 's  

perado po rque  no su hnbia sabtdo ap ruverii  ir el 
en tus iasm o, público , y  al mismo tiem po manifus- 
taba, ó  poco despues, q u e  el capital e s  tím ido. Es 
que , com o d ice  a n o  de nuestros célebres poetas

m odernos: «Una cosa es la  amistad, y  e l  negocio 
es o tra  cosa.»

Ei capital ap a re ce  c u a n d o  no se  in funde  miedo. 
Bsrceloua, po r ejemplo, se suscrib ió  po r 71 m illo ­
nes, al paso q u e  Cádiz y  Málaga se  han  suscrito  po r 
can tidades  exiguas: e n  u n a  parte  n o  hub o  miedo, 
y  e n  las o tras  si. En Mjiaga uo  h a  llegado la  s u s -  
cric ion  á  la  S u m a  gastada po r la  j u n ta  re v o lu c io ­
na r ia ,  y  q u e  no  se  ba  justitioado a u n  la v e rs ió n  de 
toda e lla . Sobre c u a tro  millones h a  gastado esta 
ju n ta ,  p u e s  uno  d e  sus ind iv iduos n o  ba  ju s tít ica -  
do  a u n  la  su m a  d e  600,000  r s . ,  o tro  u n a  e x ig u a  
can tidad , siendo  asi q u e  se  suscrib ía  de  u n  m odo 
notable p a ra  los em présti tos  reaccionarios.

Medroso es el capital, si. ¿Y sabéis, no  obstan te ,  
lo  q u e  a lgunos m e  aconsejaban? Q ue  im pusie ra  
m iedo á los cap italistas , y  al uno  le  ex ig ie ra  dos 
m illones y  al o tro  uno; e n  fin, u n a  cosa parecida 
á  lo q u e  se  hacia e n  la E dad Media con los judíos: 
e s t ru ja r  á  los q u e  pasaban po r el territorio- No; la 
Hacienda espaiiolj prosperara  apartando  ó e v iu n d o  
c iertos aclos q u e  in sp iran  pavor. Y tan tc^esas í,  
q u e  s in  necesidad  de i r  som b rero  e n  m ano , como 
hacían  e n  otro tiem po los ministros, á  los-oapitalis- 
lás, !>e les ha  ido in sp irando  conliauza y  b á n  visto 
su n ir  n u e s tra  Bolsa 1 po r iuO, q u e  m ay o r  alza h u ­
b iéram os visto s in  los sucesos da  Cádiz y  Málaga. 
E n  h o n ra  de l G obierno  provisional español debo 
decir q u e  la  total baja d e  nuestros fondos ha  sido 
e n  es te  periodo revo luc ionario  desde e l  32 al 27 por 
100. Y e n  Frdiicia  cuando  su  revoiucion, ¿cuan to  
bajo  su  crédito? D esde 116 á 50 po r 1 üO; e n  i 6 días 
u n  66 po r 100. Puriticad las deudas y  las cotiza ­
c io n es ,  y  ved  p o r  q u ié n  está la ventaja.

¡Que bem os tiecho bancarota; nos decia el señor 
P i y Margall; Si S. S. q u ie re  decir q u e  h e  sido  l i ­
qu idador d e  pasadas a Jm in is trac ioaes ,  p u d ie ra  pa ­
sar; pero  q u e  yo  be  hecho  bancarota, n o .  S^bed 
q u e  a  e s te  G obierno  s e  le h a n  prestado fondos 
llevándole  como m áx im u m  de interés el m ín i ­
m u m  de lo  q u e  les  costaba á  pasadas adm in istra ­
c io n es .

Fijaos e n  que  la  p rim era  casa de E uropa, la de  
Rostcbild, h a  v en id o  á t ra ta r  con  el G o b ie rn j  de  
España, despues  d e  t a  años q u e  no hab ia  q uer ido  
hacer n in g ú n  co n tra to  con  este país. C onsiderad 
esto, y  espero  q u e  rectifiquéis vuestro  ju ic io  r e s ­
pecto á  la gestión  d e  la Hacienda.

Se ha dicho q u e  hem os tratado  con  la casa  de  
Fould , n o ;  lo q u e  hem os hecho ha sido pagar v e n ­
c im ien tos d e u Ja s  sagradas, efecto d e  operac iones 
que  no  son de n u e s tro  t iem po.

Respecto al em présti to  d é l a  casa d e  Bischoffs- 
hein , e l  in te resado  babia ex ig ido  como coodicion , 
que  las C órtes lo aprobas -n; n o  se c u m p lió  esto; él 
deb ia  c ree rse  re levado de l compromiso y  t ra ta r  de  
r e t i r a r  su  depósito.

Habló S. S. d e  la con tribuc ión  d e  consum os, de  
su  su p re s ió n  y  de  su  sus ti tuc ión . Cada vez  q u e  h a  
habido una  rev o iu c io n , se  ha i lum inado c o n  las 
llam as de  las cacetas de  los guardas de  p u e r ta s  y  
consum os. Todas las ju p tn s  revo luc ionarias  h a b ía n  
b lece rle .  Pero  siendo n ecesaria  i.i sum a  que  p iu -  
ducia  par.) las a tenc iones  del Tesoro, debía su s ti ­
tu ir  esa co n tr ib u c ió n  por otra. No se rá  esta  del ag ra ­
do del Sr. Pí. S eg u ram en te  que n o  h a b rá  u n a  con ­
tr ib u c ió n  q u e  g u ste  al c o n tr ib u y e n te .

Yerdad e s  que  t ien e  sus defectos la  co n tr ib u c ió n  
q u e  ha  su s ti tu id o  á  la de  consum os; pe ro  po r cada 
c ien  dificultades q u e  teaga  esta, no  t ie n e  dos la  
personal. La co n tr ib u c ió n  de consum os e r a  u n  
proteo q u e  se  re ca u d ab a  bajo  mil d iv ersas  formas, 
p o r  e n ca b ez a m ie n to ,  po r repar t im ien to  vecinal, 
po r otros varios medios, y  la personal uo  t ien e  ese 
de tecto , y  por el c o n tra r io  tiene  la v e n ta jad o  que  
s e  pu ed e  re c a u d a r  m ás se n c il lam e n te ,  y  d e q u e  
proporo ionaim ente  se  pagaría  m eaos; y  si h a y  a l -  
Buien q u e  e n  absoluto  pague m á s ,  esto no será  
p o rq u e  la co n tr ib u c ió n  sea  mala, sino  po r la c o n ­
d ic ión  del d u d a  laño; es preciso q u e  todo el m u n ­
do se  aco s tu m b re  á  pagar.

Se h a  hablado inm bieu  l e  los m edios adoptados 
p a ra  c o rreg ir  los abusos que  hay  e n  las cargas que  
sobre  el Estado pesan , a tend iendo  a serv icios p r e s ­
tados; y  señoras, so b re  esto y a  se  h a n  dado varias 
disposiciones e n  d istin tas é p o c a s , s in  q u e  e n  la 
q u e  yo  be  dictado se  desconozca n in g ú n  derecho; 
an te s  por el co n tra r io  , reconociéndose estos, se 
t r a ta  de  c o r ta r  los abusos q u e  -ha habido y  q u e  
tan to  se  h a n  com batido . Y aqu í debo d ec ir  á  S- S. 
q u e  la ju r isp ru d e n c ia  no  se  forma por u n  solo fallo 
dado e n  este  o el o tro  sentido; y  s in  em bargo , aquí 
se  hab ia  establecido q u e  las decisiones de l C onse­
jo  de  Estado e n  u n  caso d e te rm in ad o  fu e ran  como 
las decisiones de l T rib u n a l Suprem o, q u e  v ie n e n  á 
formar ju risp rudenc ia ,  lo cual ha  traido g rav es  m a ­
les  al Estado.

R ’spétese, sí, e l  fallo adm in istrativo  e n  aquel 
pu n to ,  objeto de  ia  alzada; pero  no puede, form ar 
j i i r i 'p ru d e n c ia  para  todo, del mismo modo q u e  la 
forma u n a  série  d e  diáposiciones del T rib u n a l Su -

*^''ATemás, sañores, hay  q u e  te n e r  e n  c u e n ta  que  
lo sd o cu m en to s  q u e  se  p resen taban  no e r a n  coin- 
lulsados con  sus m atrices, y  fés d e  bau tism o ha- 
)ia q u e  t e n ía n  po r legitim as no siéndolo; d e  m a­

n e ra  quo  d u r a n te  la  ad m in is trac ión  pasada h a n  
a p a r e c i d o  con e l  ropaje  de  milicianos in d iv id u o s  
q u e  e n  e l  tiem po que  decian  haberlo  s id o .n o  c o n ­
tab an  c inco  años  d e  edad , y  q u e  tal vez los d e te s ­
t a b a n ' ha suced ido  q u e  habia v iudas pa ra  el Es­
tad o  q u e  es taban  casadas, y  q u ien  cobraba  e n  tres 
p ro v in c ia s  d is t in ta s ,  p u es  p o r  aquello  de  q u e  se 
t r a ta b a  d e  u n a  p en s ió n  d e  3,000 rs. para  u n a  
o o b r e  vind», n o s e  rep arab a  e n  ello como deb iera  
n  a b e r r e  hecho; y  conced iendo  estas y  o tras  pen -  
sl 'in i's , hem os llegado, á la g ran  c ifra  q u e  se ha  
llegado y a  á pagar por estos conceptos. Hasta se 
han  llegado a co b ra r  pensiones de exclaustrados 
q u e  y a  no  ex is tían .

Ha censu rado  S. S. el decreto sobre  Bancos t e r ­
r itoriales, e n  el q u e  h e  optado por la  libertad  res ­
pecto  á  e se  punto- H iy  q ü ien  está  po r los p riv ile ­
gios en  esta  m a te r ia :  pe ro  yo n o  soy  d e  ese  p a re ­
c e r  ¿Y cómo m e ju zg a r ía is , señ o re s ,  si yo, amigo 
d e  la libertad , h nb iera  aceptado el privilegio? Ya 
in d iq u é  yo  desde luego q u e  no  podia p roponerlo , 
y  espero  que  el sistema adoptado da rá  los frutos 
que  d e  él esperam os- Los resu ltados  del p r iv ile ­
g io  ya los hem os v isto .

Según  la  m anera  de  vi>r del S r .  P í y  Margall, 
y o  no  veo  e n  S . S. un  rep u b lican o , s in o  u n  socia­
lista ' v  n o  hay  u n  socialista que  sea  am igo d e  la 
l ibe rtad ,  p o rq u e  esta la s jc n f ic a n  á la idea del Es- 

I ladn q u e  lo es toilo. y el individuo nada. P o r esto, 
-ii -ii’io  lógico catisigo mismo, n o  q u ie re  la libertad  

'  il<> B sncoi. ni d e  comercio, su p ed itan d o  lodo al 
Di >' E - ' í - l '  Y'i no st'guiré á S, S .en  ese camino; 
c ro tiq iip  N | i b - ' t  id m 'iy  fecunda, y  po r eso me 
he apartado  de l c jm iu o  del privilegio.

El Sr. Pí y  Margall m e  hacia u n a  in cu lpac ión  al 
h ab la r  d e  la em is ión  de  billetes, y  deoia; ¿cóm o se

da esa facultad? Pues b ien , y o  d iré  á  S. S.: ¿no  se  
dá  á  todo el m u n d o  la facultad de em it ir  d inero , 
q u e  acuñándo lo  el Elstado, vá  i m anos de  los p a r t i ­
c u la re s ,  y  estos lo d is t r ib u y e n  despues  como c re e n  
oportuno?  A quí t ien e  S. S. u n a  so lucion; haga el 
Estado los b ii  e tes, y  cada Banco to m e  ios  q u e  n e ­
ces ite .

P o r  lo q u e  h ace  á  las econom ías, p u n to  de l c u a l  
ta m b ié n  se  ba  ocupado  S. S., debo dec ir le  q u e  lo 
p r im ero  que  hab ia  q u e  h a c e r  e ra  ad m in is tra r ,  h a ­
ciendo q u e  ia  n ave  llegase á p u e rto  de salvación, 
á la r e u n ió n  do  las C órtes C onstituyen tes , trabajo  
q u e  necesitaba  u n  g ran  esfuerzo; y  m e cabe la  sa -  
(isfaccion de  d e c ir  q u e  el que  ven g a  a q u í  á  este 
puesto  e n c o n tra rá  todo c o r r ie n te .  Esto  e ra  á  lo q u e  
hab ia  q u e  a te n d e r  a n te  todo, p o rq u e  no se  podía 
m a rc h a r  de  o tra  m an e ra ;  la época rev o lu c io n ar ia  
e n  es te  te r re n o  em pieza ahora, y  ya  se  os propon-, 
d r á n  todas las m edidas necesarias  a l  efecto para  q n e  
l e  v a y a n  ob ten iendo  las m ejoras q u e  d e b e n  rea l i ­
zarse; p o rq u e  e s to  se  hace c o n  el espacio de  t ie m ­
po y  el reposo q u e  ex ig en  a su n to s  d e  e s ta  clase, 
p roced iendo  como n o  pu ed e  m énos d e  hacerse , y  
com o lo h a n  verificado e n  lodos lo s países del 
m u n d o .

G ran d es  re form as b a y  q u e  h a c e r  e n  la H acienda; 
pe ro  los resu ltados  n o  p u ed en  se r  s in o  ob ra  del 
t iem po. El m in is tro  n o  ha sido m ás q u e  u n  liqu i­
dador de  e lla . La A sam blea adoptará  las disposi­
c iones q u e  s e  ju z g u e n  co n v en ien te s  y  p re p a ra rá  
las re form as: los fru tos se  v e rán  despues. No se  po ­
d rá  decir ;  abajo la sal, e l  tabaco, n o  se  pagarán  
co n tr ib u c io n es  directas , solo se  (lagará 1a de  a d u a ­
nas, p o rq u e  e s to  n a  p u ed e  hacerse  e n  la forma 
q u e  se  d ice .  Nosotros ha rem os lodo lo q u e  p u ed a  
hacerse ; lo p r im e ro  es p o n e r  ó rd e n ,  y  despues 
ad o p ta r  las  re form as o p o rtu n as ,  llevándolas á  cabo 
con  la  m editac ión  y  la  calma q u e  estas m aterias  r e ­
q u ie re n .

E stas  son  las observaciones q u e  h e  c re ído  n e ce ­
sario hacer ,  y  confio e n  q u e  v u e s tro  fallo no  m e 
se rá  c o n tra r io .  Si lo fuese, lo  acataría; pe ro  a u n  
aca tándo lo , a p e la ré  al fallo d e  la  h is to ria  con  la 
f re n te  se re n a  He dicho.

El S r ,  GARO; Como d ip u ta d o  por la p ro v jo c ia  de  
Sevilla , y  conociendo  las causas p o r  q u e  no se  ha  
su scr ito  aquella  p rov incia  al e m p ré s t i to ,  creo  
cu m p lir  con  u n  d e b e r  con testando  á  la alusión 
q u e  ha  d ir ig iJo  el s e ñ o r  m in is tro  d e  Hacienda á 
esta  p rovincia .

Ha d icho  S. S. q u e  la  p rov incia  d e  Barcelona 
d esp u es  d e  los m u ch o s  gastos q u e  habia h ech o  e n  
ia  rev o lu c ió n , se  suscrib ió  al em préstito , m ien tras  
q u e  las de  Cádiz, Málaga y  Sevilla no  hab lan  dado 
re su ltad o  alguno. Sobre  esto debo d ec ir ,  po rque  
m e consta , como diputado prov incia l a u e  tam bién  
he  sido, q u e  esa p ro v in c ia  ha  hecho  m uchos gas­
tos e n  la  revo iuc ion , y  si n o  nos suscrib im os al 
em prés ti to  fué p o rq u e  á  la  p rovincia , e n  s u  m ayo ­
ría  repub licana , n o  le  in sp irab a  confianza el Go­
b ierno  prov isional. Nosotros n o  queríam os m ila ­
g ros; pe ro  cu an d o  vim os q u e  no  se  hao ian  c iertas

na’ri.T, dejam os de t e n e r  confianza e n  el Gobierno 
prov isional.  Po r e s ta  ra z ó n  no nos su scr ib im o s al 
em p rés t i to .

El Sr. PALANCA: Se dice, se iíores, q u e  es ra ro  
q u e  las p rov inc ias  de  Cádiz, Málaga y  Sevilla  no  
se  h a y a n  su scr ito  s i  em préstito ; po r lo q u e  baceá  
Málaga, d e b o  m anifestar, q u e  alli h a y  dos e lem en ­
tos: el m oderado  y  el revolucionario; del p r im ero  
no  h a y  p a ra  qué  h ab la r  e n  este  pun to ; pe ro  ¿cu án ­
do  s e  apeló al e lem ento  revo luc ionario  pa ra  ese 
objeto?

C uando y a  se  h ab ían  adoptado u n a  p o rc ion  de  
m edidas reacc io n ar ias ,  cuando  los ju e c e s  v  p rom o­
to re s  fiscales adheridos á la  rev o lu c ió n  hab ían  sido 
declarados cesantes, sus ti tuyéndolos con  reaccio ­
narios; c u an d o  despues  de  h ab erse  proclam ado por 
la  revo luc io il  todas las l ib e r tad es ,  a ll í  se seguían 
causas pa ra  p ropalar  m áxim as co n tra r ia s  al dogma. 
No e ra  posible que  el e lem ento  popular d e  Málaga 
tu v ie ra  confianza e n  el G obierno cuando  se  adop­
ta b a n  estas y  o irás  m «didas co n tra r ia s  á  lo p ro ­
clamado e n  la  b an d era  de Se tiem bre. Allí ten ía  el 
Gobierno dos medios: ó e x c i ta r  e l  in te ré s ,  a t r a ­
y en d o  de este  m odo n n o  d e  los e lem entos, ó e x c i ­
t a r  el pa trio tism o para  t e n e r  de  su  p a r te  el ele­
m en to  rev o lu c io n ar io ,  y  n o  hizo lo  u ñ o  n i  lo 
o tro .

Respecto á  los gastos hechos j no  puedo  d ec ir  
o tra  cosa s in o  q u e  no  h a y  posibilidad d e  q u e  lo 
ju s tif iquen  los q u e  p u e d en  hacerlo , p u e s to  q u e  se 
e n c u e n t r a n  expalriados po r los sucesos d e  Enero, 
provocados p o r  vosotros. Dejadlos q u e  v e n g a n ,  y 
p o d rán  c o n te s ta r  á e s to .

El Sr. BÜBIO: Señores, los gastos hechos po r U 
ju n ta  de  Sevilla  so verificaron e n  c -n ju n to  p o r  los 
t re s  e lem entos, un ion is ta , progresista  y rep u b lica ­
no : el p r im ero  tenia e n  s u  m an o  el p o l e r  m ilitar 
y  el adm in istra tivo . Nosotros a rb itram os recursos 
cuantiosos, s in  los cuales la  rev o iu c io n  no h u b ie ra  
podido m a rc h a r  e n  la  forma q u e  lo hizo ; pero  el 
e lem en to  un io n is ta  queria  deshacerse  de  nosotros, 
y  h u b o  tres  dias e n  que  los gastos de  la  rev o iu c io n  
sa lie ro n  d e  nosotros, y  llegamos á  t e n e r  hasta los 
oficiales de  n u e s tra  sec re ta r ía  sin pagar, y  despues 
de  m u ch o  tiem po  se  nos concedió  casi p o r  favor 
Que se  pagaran  a lgunas  cu en ta s .

E l S r .  P i  Y MARGALL: Si e l  voto d e  gracias h u ­
b ie ra  do  s e r  pa ra  los q u e  h ic ie ro n  la revo luc ión , 
podría  da rse ,  p e ro  p a ra  el G obierno provisional de  
n in g ú n  m odo.

Respecto ai em prés ti to  d e  los 3,000 millones, d e ­
bo  m anifestar  q u e  no  m e ha convencido  lo m an i ­
festado p o r  e l  señor m in is tro  d e  Hacienda; y  n o  
co m p ren d o  la ven ta ja  de d a r  un o s  bonos q u e  tie­
n e n  1ü p o r  100 de in te ré s ,  e n  vez  de  u n a s  can tida ­
des q u e  sólo t ien en  el 5 .  Tam poco veo  la razón  que  
h aya  pa ra  q u e  S . S. p u d ie ra  c r e e r  q u e  n o  se  e n ­
co n trab a  au torizado  p a ra  em itir  títulos d e  D euda 
consolidada, y  sí p a ra  e n tr e g a r  esos bonos dando 
e n  garan tía  todo lo q u e  podia  t e n e r  la  n ac ió n  es­
pañola .

Yo n o  m e quejo  d e  la l iquidación de  la  Caja de  
D e p ó s i l»  , sino  de  la  m an e ra  q u e  se h a  hecho, 
p ues  s e  les h a  dado á  los im ponen tes  un o s  bonos 
q u e  h ab ían  rechazado, s in  q u e  obste  el q u e  se  di­
ga q u e  lo consignado en la  Caja n o  p u e d e  conside- 
de ra rse  como depósito, p o rq u e  devenga  u n  in te rés , 
puesto  q u e  h a y  im posiciones necesarias-

S. S. se  h a  o lv idado  h a b la r  d é lo s  a y u n ta m ie n ­
to s y  d ip u tac io n es  á q u ie o e s  e n  e s te  p u n ió  se  ha  
im p u e s to  la v o lu a la d  del Estado.

Por lo que  h ace  á la  co n tr ib u c ió n  personal adop . 
Sada e n  lugar d e  la  d e  consum os, no  puedo m énos 
d e  m anifestar q u e  adem ás d e  im p o n e rse  á  todos 
los m ayores d e  t4¡>iiOS, e n t r e  los que  hay  g ra n  
n ú m e ro  q u e  no j^ozan de todos los d e rech o s  de  
ciuJsiddiios, t ien e  otras m uchas desigualdades.

S. S. h a  dicho q u e  yo soy socialista, y  preciso es 
q u a  ex p lique  el c a rá c te r  con q u e  m e  siento  e n  e s ­

tos bancos. Hay, señores, dos escuelas: la u n a  i n ­
d iv idualis ta , á  la q u e  p e r te n ec e  S. S .,  q u e  c ree  
q u e  el in d iv id u o  p u e d e  hacerlo  lodo; y  yo que  he  
encon trado  esa idea  exagerada , m e  h e  llamado so ­
cialista; p e ro  no e n  el sen tido  q u e  eo e s a p a la b ra  
se  en tie n d e  g e n era lm e n te .  Y’o  n o  c reo  q u e  e l  in ­
d iv iduo  p u e d a  hacerlo  t o d o , siendo  e l  Estado 
u n a  especie de  g en d arm e  y  n ad a  m ás; s in o  q u e  e n ­
tiendo  q u e  el Estado tiene  una  m isión  m as a lta  
q u e  cu m p lir ,  p u es to  q u e  es el encargado  d e  tra d u ­
c ir  todos los progresos q u e  h ace  la  h u m an id a d  e n  
le y e s .

Se m e  h a  presen tado  co m o 'eaem ígo  d e  la p rop ie ­
dad , y  n o  b a y  tal cosa. Yo lo q u e  digo e s q u e l a  
p ro p ied ad es  legislabie, y lo p ru e b a n  las leyes q u e  
so  h a n  dado respecto  á  las v incu lac iones y  propie ­
dades del Clero e n  n o m b re  de l iu te ré s  colectivo de  
la  soc iedad .

Se ha  dicho tam b ién  q u e  soy  p a rtida rio  |de la  
igualdad, pe ro  n o  d e  la libertad , c u an d o  esto n o  es 
así; pues y o  s iem p re  q u e  veo  p robabilidades de 
q u e  la libertad  pueda  h ace r  algo, estoy  p o rq u e  se  
le  deje  paso. P o r  lo dem ás, e n  las m ism as m edidas 
d ic tadas po r S. S. se  e n c u e n tra  á  cada paso la in ­
te rv e n c ió n  del Estado. La v e rd ad  es q u e  aq u í se 
ju e g a  con  las palabras, y  q u e  e s  p reciso  reconocer 
q u e  n i  puede  hacerse  todo p o r  el in d iy id u o  n i  todo 
p o r  el Estado.

El se ñ o r  M in istrodeH .iC lEN D A (F iguero la);— Yo 
n o  hacia n in g ú n  cargo  al S r .  P i Margall al d ec ir  
q u e  e ra  socialista; pe re  S. S. ba  q u e r id o  esplicar 
<sto, t ra ta n d o  d e  a m e n g u a r  su s  condiciones de  so ­
cialismo, á  fin de  ponerlas al n iv e l  de l rep u b lica ­
nism o d e  su s  com pañeros .

Ha hablado o tra  vez d e  la  Caja de  Depósitos,- 
oponiéndose á  la  l iquidación en-la  fo rm a q u e  se  h a  
hecho , s in  te n e r  e n  c u en ta  q u e  y o  n o  h e  hecho 
u n a  l iqu idación  forzosa, p ues  los q u e  n o  h a n  q u e ­
r ido  tom ar bonos, n o  los h a n  to m a d o ; a llí se  h a n  
qu ed ad o  e n  garan tía ;  s in  q u e  tam poco se  haga 
o tra  cosa  con  los ay u n tam ien to s  y  d ipu tac iones que  
invitarlos , y  no  todos se  h a n  suscrito .

Dicho esto e n  rectificación á  lo  m nnifestado po r 
el Sr. Pí y Margall, voy  á ind ica r so b re  lo  q u e  se  
h a  d icho  a ce rca  de  los gastos de  la  p rov incia  da  
S ev illa , que  se  ha  v end ido  allí m alam en te  po r va ­
lo r  d e  u n  m illón  e n  cobres , do  lo  q u e  a ú n  n o  se  
h a  dado cuentas.

El S r .  OIUÜ: Si sólo se  t ra ta ra  d e  m i h u m ild e  
persona, no  d ir ía  n a d a ; p e ro  se  tra ta  d e  u n  acto  
c u y a  prim acía  reclam an todos» Y m e  e s  in d isp e a -  
sab le  d ec ir  q u e  yo  reclam o p ara  la  p ro v in c ia  de  
S a n tan d e r  el lu g a r  q u e  e n  ese  hecho  d ebe  ten e r ,  
p ues  fué la  p rim era  q u e ,  respondiendo  al grito 
anzado e n  tas aguas de Cádiz, rec ib ió  ei bautism o 

de fuego y  sangre  e n  defensa d e  los princip ios p ro ­
clam ados po r la revo iuc ion  d e  Se tiem bre.

Ei señ o r  m arqués  de ALBAIDA: Se ha  d icho  que  
noso tros sostenem os que  solo con la  ren ta  de  a d u a ­
n a s  hab ría  b as tan te  adoptándose la form a d e  la  r e ­
p úb lica  federal, y  voy  á  e x p  ica r  e s ta  idea.

Cierto  que  hem os dicho q u e  e n  u n a  repúb lica

contribuc ión  d irec ta  pa ra  los gastos de  las p ro v in ­
c ias, quedando  adem as o tr¿s  ren ta s ,  com o las de  
telégrafos y  correos, q u e  son  pagos de  se rv ic ios á 
q u e  n o  hay necesidad de a ten d e r.

El señ o r  m in is tro  d e  Hacienda n o  es revo luc io ­
nario ; h u b ie ra  sido u n  reg u la r  m in is tro  de Hacien­
da  si llam ando doña Isabel á  los p rogresistas al po ­
d e r ,  h u b ie ra  ocupado S. S. ese puesto; pe ro  se  ha  
m etido  á revo luc ionario  tom ando u n  oficio q u e  n o  
sabia, y  lo h a  hecho  mal, como n o  podia m énos 
d e  su ced er ,  p u es  no  b a  hecho  n in g u n a  de  las re ­
form as radicales q u e  e l  estado de la  Hacienda re ­
clam a.

El S r .  LOPEZ DOMIMGUEZ; S ie n to , señores, 
d is traeros de  la g rav e  cues tión  q u e  se  debate; p e ­
ro la  a lusión  q u e  á  la  p rov incia  de  Málaga que  
ten g o  e l  h o n o r  d e  re p re se n ta r ,  h a  hecho  el se ­
ñ o r  Pa lanca, m e  obliga á  m olestaros b rev ís im os 
instan tes .

H a d icho  S. S. q u e  la  p ro v in c ia  de  Málaga no  
se  su scr ib ió  al em présti to  p o rq u e  alli n o  b a y  m ás 
que  dos partidos: e l  d e  los g ra n d es  co m erc ian tes  y  
prop ietarios, que  son  neo-católicos y  no h ab lan  de  
co o p era r  e n  apoyo de l G obierno revo luc ionario ,  y  
el de  los republicanos , s in  du d a  al q u e  S. S. ha  
l lam ado g en éricam en te  el d e  ios Uberales, c u y o  
p a r t id o  n o  podia ap ro b ar  la  conducta  y  a y u d a r  al 
G obierno  prov isional. P u es  b ien , S. S. n o h a  e s ­
tado exacto  al o lv idarse  d e  u n  partido  q u e  n o  es 
re p u b lic an o  n i  neo-católico, el p a r tido  de la  u n ió n  
l ib e ra l  y  todo el l ibe ra l m onárqu ico , al p r im e ro  
de los cuales  h e  p e r te n ec id o ,  c u y a  den o m in a ­
c ió n  deseo o lv idar desde e i  dia q u e  lu v e  la  h o n ­
ra  d e  desem barca r  e n  Cádiz con  ios i lu s tre s  d e ­
portados q u e  llegaban p a ra  re g e n e ra r  su  pátria , 
p e r e q u e  n o  o lv idaré  pa ra  d e fenderlo  s iem p re  que  
sea atacado, p u e s  m e  h o n ro  de h a b e r  form ado e n  
so s  filas.

Málaga, como Cádiz, Sevilla, Córdoba y  H uelva, 
m as  ta rd e  G ran ad a  y  Almeria, h ic ie ro n  g ra n d es  
e s fu e rz o s  e n  los p r im ero s  m om entos de la re v o lu -  
lu c io n ,  esfuerzos q u e  y o  s o y  el p r im e ro  e n  ap lau ­
d ir ;  hasta la  b a ta lla  de  Alcolea; pe ro  desgraciada­
m en te  despues  de  ese período v in o  o tro  b ie n  d is ­
t in to  p o r  c ie rto , y  q u e  n o  p u ed o  e logiar, y  e se  
pe riódo , señores  d iputados, fué  causa  d e  que  m u ­
ch as  familias im p o r ta n te s  de  todos colores políti­
cos h u y e r a n  d e  Málaga, a tem orizadas p o r  los esca­
sos revo luc ionarios ,  traduc idos  e n  hechos q u e  n o  
q u ie ro  re c o rd a r  p o r  h o n o r  d e  m i pais y  d e  la  r e ­
vo lución . Alarmados loa in te reses de  la m ayoría  
co n se rv ad o ra  y  libéral,  ¿cómo se  hab lan  d e  su s ­
c r ib i r  ai e m p ré s t i to ? . . . .

E l se ñ o r  PRESIDENTE; S eñ o r  diputado, ru eg o  á  
V. S. q u e  considere  e s tá  hab lando  p a ra  u n a  a lu ­
sión  personal.

El S r .  LOPEZ DOMINGUEZ; Ha dirig ido  el s e ñ o r  
Pa lanca  a taques  al señor m in istro  de G racia  y  Ju s ­
ticia y  al G ob ie rn o  e n  g enera l p o rq u e  ha  se p a ra ­
do ju eces  y  empleados, y  qu is ie ra  h ace rm e  cargo 
pa ra  re fu ta r  ta n  in fundados a taques  y  o tros ra rgos 
á la  p ro v in c ia  de  Málaga; y  si el señ o r  p re s id en te  
lo p e rm ite ,  m e  h a ré  cargo  de ello b rev is im am en te; 
n o  tengo atan  po r in te r ru m p ir  la  d iscusión , y  m e 
som eto  al c r ite r io  d e  S. S.

E1 s e ñ o r  PRESIDENTE; Yo no p u ed o  sa lirm e  del 
reg lam en to .

El Sr. LOPEZ DOMINGUEZ: P u e s  en to n ces  lo d e ­
ja ré  pa ra  o tra  ocasion.

El S r .  IZQUIERDO: Como ind iv iduo  d e  la  j u n ta  
revo luc ionaria  de  Sevilla, h e  sido a lud ido  p o r  el 
Sr. Rubio, q u e  tam bién  lo es, y  debo m anifestar á 
S. S. que  h a  in cu rr id o  e n  d e sg ra v e s  equivocacio- 
dps. p r im era ,  S. S. h a  su p u esto  q u e  yo  pe rtenec ía  
á ia  u n ió n  liberal; esto no  es exacto, jam ás  h e  p e r ­
tenec ido  á  la u n ió n  liberal; h e  sido u n  liberal que  
m e lastimaba de las desgracias d e  mi pátria . Res­
pecto  á  la  d is tr ib u c ió n  d e  fondea de  la ju n ta ,  S. S. 
sab e  q u e  yo  solo m e en ca rg u é  d e  ia p a r te  m ilitar,
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q u e  e ra  la  m ás in te re sa n te  e n  aquellos m om entos; 
y o  DO b e  en ten d id o  e n  U  dislr ib iic ion  de  fondos, 
l í  en tiendo  sin o  de man&jar soldados.

Tam poco fu i yo  sino  la ju n ta  de  Sevilla l a q u e  
n o m b ró  G o b e ru ad o r  c iv i l  d e  la p rov incia  al d ig -  
l ífe im oy en to n c e s  b r ig ad ie r  Peralta , ni e ra  yo, *1 
estallar Ja revo luc ión , cap itan  g enera l de  Sevilla, 
s ino  el segundo  Cabo, e n  cu y o  puesto  seguí hasta 
la U e ^ a  dc l i lu s tre  d u q u e  d e  Is T u rre ,  que  fué el 

Hasta en to n ces  el g e n e ra l  Izqu ie rdo  s iem pre  
se  t itu ló  segundo  Cabo.

E l  S r .  P i Y MARGAIL: R en u n cio  á la  palabra, 
p u e s  va á  con testa r  á  las in d icac io n es  de l Sr. m i ­
n is tro  d e  Hacienda o tro  Sr. d ip u tad o .

E l Sr, RUBIO (D. Federico); Dije án te s  q u e  la 
adm in 's trac iou  de  los fondos de  la ju n ta  d e  Sevilla 
quedó  com p le tam en te  e n  m auos de l d ignísim o go> 
b e rn a d o r  civil, nom b rad o  p o r  q u ie n  fuera  despues 
del p ronunc iam ien to ; yo  le  deflendo como bom bre 
h o n rad o  é incapaz dc l inalver&ar caudales: el señ o r  
Peralta , adem ás, es u n  func ionario  de l actua l m i­
n is te rio ,  y  m e e x t r a ñ a  o ir  e l  cargo  que  p arece  
h a b é rse le  d ir ig ido . Po r lo dem as, el único concre ­
to  u u e  se  ha  fo rm ulado  co n tra  la  j u n ta  es el re la t i ­
vo  a  la  v e n ta  del cobre  q u e  ex istía  e n  depósito, 
acerca  d e  lo cual d iré  q o e  careciendo  de fondos, y  
estando  com ple iam enle  vacías las arcas d c l  E s ta í j ,  
como lo están  s iem p re  q u e  d e jan  el p o d e r  los se ­
ñ o re s  m oderados, la ju i i la  se  aconsejo de  u n a  p e r - '  
so n a  en ten d id a  e n  m aterias  de  H acienda, el señ o r  
Sánchez Silva, á q u ie n  se  le o c u rr ió  e se  recu rso  
p a ra  lev an tar  fondos con  q u e  a te n d e r  á  las necesi­
dades del día. Verificóse la subasta, y  e n  e lla  in te r ­
v in o  el m ism o ad m in is trad o r  d e  Hacienda pública 
q u e  ex istía  e n  la  p ro v in c ia  di^raiite la ad m in is tra ­
c ión a n te r io r ;  y  si este  se ñ o r  n o  ba  dado c u e n ta  de  
los fundos adquiridos, yo  pido que  se  le  exija.

Respecto al señ o r  g enera l Izqu ierdo , reco rd a ré  
q u e  e n  la p r im e ra  ju n ta  nom brada  po r terceras  
p a r te s  e n tre  los t re s  partidos q u e  bab ian  co n tr i ­
b u id o  á  la revo luc ión , S. S. fué designado por el 
g ru p o  unionista . P o r  lo dem ás, n o  tengo  in co n v e ­
n ien te  e n  d ec la ra r  q u e  S. S. n o  m anejó  fondos ni 
in te rv in o  abso lu tam en te  nada e n  ellos.

El Sr. GUILLEN; Ha dicho e i  seííor m in is tro  de 
Hacienda q u e  las Jun tas  d e  Cádiz, Sevilla  y  Málaga 
h a n  hecho  gastos excesivos, y  como ind iv iduo  que  
fui de  Ea d e  Cádiz, d i ré  dos pa labras . Yo n o  sé  si 
esto  es v e rd ad ,  p u e s  solo he  con tribu ido  pa ra  el 
éx ito  d e  la  revo luc ión  d e  Se tiem bre  e n  el te r re n o  
d e  la  fuerza , y  he  h u id o  de  la  cuestión  de  d inero ; 
p e ro  si e l  cargo  es fundado, á  él co n te s ta rá  el se ­
ñ o r  T opete  como p res iden te  q u e  e ra  d e  la , ju n ta  
d e  Cádiz.

E l señ o r  PRESIDENTE; E l S r .  Itiorei y  P re n d e r -  
gast t ien e  la  palabra  e n  pró .

EL Sr. MÜREr- No v o y  á  coníestar_al discurso  
de l Sr. Pi, p u e s  y a  io  h a  h e c h o  el señ o r  m in istro  
de  Hacienda, y  n ad a  ten d r ía  q u e  a ñ a d i r  á  lo e x ­
puesto  po r S. S .,  á  no  s e r  poi; las rectificaciones 
q u e  s iem p re  o c u r re n  y  po r la  necesidad de reco ­
g e r  condensando  d e  u n  solo go lpe  el sen tido , la 
Im pres ión  y  el co n ju n to  de l deb ate .  Pero el Sr. Pi, 
q u e  DOS ha p re sen tad o  el modo da v e r  d e  ia m in o ­
r ía  repub licana  e n  la cu es tió n  económ ica, ha  for­
m ulado boy lo q u e  basta  ahora se  h ab la  h u id o  de 
fo rm ula r ,  s in  d uda  p o rq u e  esa  m inoría  t ien e  m u ­
c h a s  teorías honradas , pe ro  son  tan tas , q u e  n o  pue ­
d e n  p re se n ta rse  todas á  u n  tiem po p o rq u e  bram a­
r í a n  d e  v e rse  ju n ta s .

El Sr. P i no  h a  p re se n ta d o  u n  sistem a d e  H a­
c ienda , u n  p lan  para  p onerlo  en fren te  de  o tro  plan 
y  o tro  sistema; y o  no  h e  e n co n trad o  e n  su  d iscu r ­
so  m is  q u e  u n a  afirm ación tr ip le  : econom ías en 
e l e jé rc ito , econom ías e n  el Clero y  econom ías en 
los g randes  sueldos, isefiores, q u e  n u es tro  estado 
financiero es g rav e  n ad ie  i« desconoce; que  la  r e ­
v o lu c ió n  es casi m ás  im p o r ta n te  bajo el p u n to  de 
v is ta  económ ico q u e  bajo  el p u n to  de  vista políti­
co, tam b ién  es v e rd ad . Los pueblos no  siem pre  
v e n  e n  los d e rec h o s  políticos su  p rin c ip a l  in te rés;  
p e ro  jam ás d e jan  d e  fijar (oda su  a ten c ió n  e n  las 
cues tiones  económ icas; e n  estos m om entos ,  para  

c r íto r  inglés. Kl m in is tro  q u e  se  sienta  e n  ese b a n ­
co, so e n c o n tró  al su b ir  al p o d e r  p róx im a  la  ban -  
carota, ex h au s ta s  las a rca s  de l Tesoro, desquiciada 
la  adm in istrac ión  pública  y desa tend idas u n  s in ­
n ú m e ro  de  obligaciones!

¿Que h ub iera  liecho e n  su  caso la m inoría  r e p u ­
b licana? Lo h a  d icho  el Sr. Pi y M a rg a ll ; grandes 
economías.

Pero , señores, ¿ era  posible lanzarse  e n  ese ca ­
m in o  desde  los p r im e ro s  m om entos de  la r e v o lu ­
ción? N o e ra  posible h ace r  econom ías e n  el e jé r ­
cito, l icenciar g randes  m asas de  so ldados, en v ia r  
á  sus casas u n a  p a r te  d e  ese e jé rc ito  cuando  n o  sa ­
bíam os hasta  q u é  p u n to  llegarían  los esfuerzos de  
la  reacción . (Jue h a y  q u e  h a c e r  econom ías e n  el 
e jército , todos lo pensam os; todos estam os confor­
m es e n  q u e  liay q u e  modificar su  actua l o rgan iza ­
c ión , re n u n c ian d o  al an tiguo  sistem a y  en tran d o  
e n  el d e  los g ra n d es  agrupac iones m il i taces , con ­
c en trán d o lo  e n  g ra n d es  masas q u e  nos pe rm itan ,  á 
favor do  ia  tran q u il id ad  pública , teu e r  e n  sus casas 
com o re se rv a  g ran  n ú m ero  d e  soldados s in  tantos 
sacrificios p a ra  el país como h o y  nos cuesta .

Econom ías e n  el C!ero. Señores, pa ra  eso es 
p rec iso  ro m p e r  el C oncordato . Ya sé  q u e  esto os 
im p o r ta  poco; pe ro  n o  se  puede  ro m p er  s in  reco r ­
d a r  q u e  o q u e  h o y  se  d a  á  e s ta  clase no  es m ás  q u e  
la  com pensación  d e  lo  q u e  h u b o  de q u ita rse  al 
C le ro .cu an d o  se  verificó la trasform acion política 
e n  el país q u e  todos conocem os. Al aco rdar  la i n ­
d ep endencia  d e  la  Iglesia y  el Estado, ei h a y  ju s t i ­
cia e n  nosotros n o  podem os ab an d o n a r  aquella  á 
Ja p iedad  d e  los fieles, á  m énos q u e  n o  ten d á is  á 
h a c e r  esa separac ión  despojando  di Clero y  a r r a n ­
cándole  io q u e  so le  señaló  e n  cam bio d e  io que  
e ra  suyo .

Econom ías e n  tos g ra n d es  sueldos. | Los grandes 
sue ldas  de  Españal ¡Ah, sefioresi A pénas h a y  5,000 
func ionarios públicos e n  E spaña  q u e  ten g an  su e l ­
dos q u e  lleguen  ó  ex cedan  d e  30,000 rs .  Po r con ­
s ig u ien te  , e l re su ltado  d e  la reducc ión  q u e  se  p r o ­
p o n e  serla  m u y  puco im p o r ta n te  para  el Estado. 
Adem as yo m e opongo á  uua  teo ría  que  consiste 
e n  em p eq u eñ ecer  las posiciones oficiales. No ; su ­
p r im id  todos los empleados que  no  ju zg u é is  n ece ­
sarios ; pe ro  dotad b ien  á los q u e  q u ed en , dándoles 
asi consideración  y  respeto .

Yo no q u ie ro  c re e r  q u e  unas C órtes Constitu ­
y e n te s  q u e  a r r a n c a n  de l seno de l país, que  u n a  m i- 
DOn'a q u e  se  dice re p re se n tan te  d e  la ju v e n tu d  y  
deposita ría  d e  los e lem entos m ás vigorosos, no 
ten g a  p a ra  re so lv e r  la  cues tión  económ ica otros 
re cu rso s  q u e  los indicados. C iertam ente , las eco ­
nom ías son  necesarias , y  es u n  d eb er  hacerlas, 
p o rq u e  ad m in is tradores  somos de la  fortuna p ú Ú i-  
oa, y  no  debem os au to r iza r  m i s  gastos q u e  los a b ­
so lu tam en te  indispensables; pe ro  n o  engañem os al 
p a ís  diciendo q u e  p u e d e  salvarse  c o n  u n a s  cuan tas 
econom ías; decidle que  vais á p o n e r  e n  m o v im ien ­
to  sus fuerzas p roductoras , q u e  vais á  desarrollar 
el comercio y  a industr ia . E n h o rab u e n a  q u e  h a ­
gamos lüs econom ías q u e  sean  posibles; p e ro  al 
m ism o  tiem po h a y  q u e  h a c e r  otra cosa: bay  que  
l lam ar á  la p u e r ta  de  n u e s t r a  m u e r ta  riqueza ,  h a y  
q u e  d e sp e r ta r  el trabajo , h a y  q u e  ro m p er  las l ig a ­
d u ra s  que  a lan  la actividad indiv idual, la iniciativa 
de l pueblo , y  en tonces ,  cuando  iodo esto  h a y a ­
m os h ech  i, t a b r á  g ra n d es  recu rso s  e n  el p re su ­
puesto , p o rq u e  le n d re m o sc o n tr ib u y e n te s ,  po rque  
e l  país te rá  tan  r ico ,  q u e  lo q u e  b o y  considera 
insoportable  carga, le  p a recerá  en tónoes llevadero 
peso-

Decia el Sr. Pi; «Yo so y  socialista á  m i m anera; 
y o  e n tie n d o  q u e  el Estado es u n a  in s t i tu c ió n  cons­
t a n te ,  q u e  t ien e  a tr ib u c io n es  históricas y  p e rm a ­
n en te s .»  EatauiOS conform es. Pero  añadía S. S. que  
t ie n e  u n a  m isión sup le to ria  de  la libertad .

Esa es ia teoría  q u e  yo  he  dicho desde  otro  s i ­
tio  c u an d o  se  se n tab a n  e n  esos bancos (seiíalando 
loa d e s u  d e rec h í]  los h om bres  de la  escuela  doc ­
t r in a r ia .  Ellos decían; «Pues b ien , yo digo q u e d es -  
d e  e l  m om ento  q u e  se  d á  al Estado la  facultad  d e  i

leg is la r  so b re  c u a lq u ie ra  de  los q u e  llamamos d e ­
rech o s  ind iv idua les, m atais la personalidad h u m a ­
na, Exclam aba el S r .  O renae’q u e  no  q u ie re  q u e  el 
Estado sea  com ercian te  y  v e n d ed o r  d í  sal y  de  ta ­
baco, y  q u e  ju e g u e  á la lo tería . T ien e  razón  S. S., 
nosotros no  lo  querem os; poro tam poco  se rá  cons­
tru c to r  con  el d e rech o  d e  en agenac íon  forzosa po r 
causa  d e  utilidad  pública; tam poco será  in te rv e n ­
to r  e n  las sociedades d e  Gré:iito; tampoco llevará 
su  acción á n in g u n a  d e  esascosas q u e  lo re q u ie ­
re n ,  en  esa  t ran s ic ió n  del estado de los países, en 
esa transfo rm ación  de las ideas desde  su  ú ltim a 
c o n ce p c ió n  á  los ú ltim os de ta lles  d e  k  v ida . Hay, 
pues ,  eu las  teorías proclam adas po r el Sr, Pí una  
con trad icc ió n  palpable e n  e s te  p u n to .

Tam bién  debo de o c u p a rm e  de o tra  cosa p ro ­
fun d am en te  g rav e  q u e lie oído á S. S. Dice S S.
que  toda revo luc ión  política en g en d ra  u n a  re v o ­
lu c ió n  social, q u e  toda rev o lu c ió n  política trae  en  
pos d e  si u n a  g ran d e  re fo rm a  e u  el m odo de ser 
d e  la  p ropiedad. Es cierto; pe ro  esa reform a v ien e  
e n u n s e n t i d o  de te rm inado , e n e l  sen tido  d e q u e  
la propiedad individua ' se  va  afirm ando  cada día, 
p o rq u e  desde  los p r im e ro s  tiem pos e n  q u e  la  p ro ­
piedad e ra  de  la com unidad  ecitera, pasando luego 
p a r  el feudal Ismo, e n  q u e  estaba ag rupada  e n  g ra n ­
des propietarios , y  llegando á  o tra  época e n  q u e  
no  ta n  acum ulada  pero  todavía estaba centralizada 
e n  lo que  se  llam anan m anos m uertas , ven im os al 
ac tua l m o m e n to  y  vem os cu án to  h a  cambindo e n  
su  forma, y  es in d u d ab le  q u e  esta revo luc ión  la 
afirm ará  m ás  e n  el te r ro n o  in d iv id u a l,  como se 
■f irm a  e n  los Estados-Unidos, d o n d e  el Estado no 
t ie n e  s iq u ie ra  la prop iedad  d e  las m inas q u e  son  
del p r im ero  que  las e n c u e n t ra .  (El S r .  P í p ide  la 
p a lac ra  pa ra  rectificar.)

Voy ahora á  e n t r a r  e n  la proposlclon q u e  se  dis­
c u te ,  p ro b an d o  el fu n d am en to  en q u e  nos apoya­
m os p a ra  p ed ir  á  la Asamblea u n  voto de  gracias 
é n  favor de l G obierno provísio«al, encargando  á su  
actua l p re s id en te  la form aclon d e  u n  n u ev o  m inis­
te r io  re p re se n t .m te  de l p o d e r  e jecutivo. ¿El Go-, 
b le rn o  p rov is ionsl h a  in te rp re ta d o  b ien  el espíritu* 
de la r e v o lu c ió n  y  se  la e n treg a  á  las Córtes tal 
como fué p re se n tid a  p o r  el m ovim iento  nacional 
de  Se tiem bre?  Señores, ia  revo luc ión  e n  España 
hacía tiem po q u e  v e u la  form ándose; á  ios partidos 
rev o lu c io n ar io s  se  u n ie ro n  po r fin los partidos c o n ­
servadores, cuando  d esp u es  de  la caída del g e n e ­
ral 0 ‘D onnell e n  1836 c o m p re n d ie ro n  q u e  nada 
te n ia n  ya  q u e  e sp e ra r  de l t ro n o  de Isabel II. Había 
e n  esa  revo luú lon  dos cosas; p rim ero , la caída  de 
ese trono; y  segunda, u n  sen tim ien to  in stin tivo  de 
que  tal vez el país n o  se  d a b a  cuen ta , y  que  n a d a  
a e  la con tem plac ión  d e  n uestra  in d u s tr ia  decaída,, 
del trabajo  cada vez  m ás escaiso, d e  los capitales 
re tra ídos, d e  Ui propiedad cada vez m énos estim a­
d a .  De la consideración, e n  u n a  pa labra, d e  q u e  la 
nación  cam inaba á su  ru in a .

¿Y q u é  ha hecho  el G odierno p rov isional para  
resp o n d e r  á  estas a sp irac iones, á  esta especie  de  
in s t in to  q u e  hab ía  e n  el pa ís?  Recordad cada u n a  
d e s ú s  disposiciones. E n la cuestión  religiosa, la 
in to le ran c ia  nos ten ia  separados del m undo  pr»r 
u n a  m uralla  de  h ie r ro .  El G obierno  la resolv ió  de  
la m anera  q u e  pod ía  á n te s  de  v e n ir  á las Córtes, 
pe rm itiendo  el estab lecim ien to  d e  cu lto s d istintos 
de l nuestro , s in  h e r i r  e m p ero  el sen tim ien to  re li ­
gioso de l país, q u e  si n o  hab ía  co n tr ib u id o , tam po­
co se  hab ía  opuesto  al t r iu n fo  de  la revo luc ión . La 
libertad  religiosa nació e n  n u e s tra  p á tr la  como 
u n a  sanción  del d e rech o  de todos á  profesar la re ­
lig ión  q u e  m ejor les  parezca, com o u n a  garan tía  
de  q u e  el G obierno  dá á  todos la  protección d e b i ­
da, siendo todos igua lm en te  a tendidos y  respe ta ­
dos, como el t r iu n fo  de  la razó n , n o  como u n a  v ic ­
to ria  de  la fuerza . No es, p u e s ,  la  l ib e r tad  religiosa 
n i  u n a  protesta, n i  u n a  ofensa al sen tim ien to  c a ­
tólico: e s  la sanc ión  de  u n  d e rech o  q u e  la h u m a ­
n idad  rec lam a . (M uestras d e  aprobación.)

La libertad  de en se ñ an z a  fué proclam ada al m is 
mo tiem po como u n a  p ru eb a  grática y  el co m p le ­
m ento , e n  c ie r to  modo, de  la l ib e r tad  religiosa.

T '  •  .  » J  V.»

c u a l  ha  d icho el Sr. q u e  e l  údíco resu ltado  es 
q u e  v e n d rá n  e n  pabellón  e x tra n je ro  las m ercade ­
rías que  an tes  v e n ía n  e n  pabellón  español. No sé 
bajo qué  pabellón  v e n d rá n  esas m ercancías-  lo 
c ie rto  e s  q u e  v e n d rá n  u n  29 po r 100 m ás baratas, 
y  que  así tu v im o s  los g ran o s  que  en tonces n e ce ­
sitábam os, y  así tend rem os las m aderas, los cáña ­
m os, el h ie rro ,  el carbón  y  las  m áquinas, con  las 
cuales  se  fo rm a rá n 'b u q u e s  e n  los p u e r to s  españo ­
les, que  luego c ru za rán  los m ares con  la grandiosa 
e n señ a  d e  la  libertad  e n  vez del p eq u eñ o  gallar­
d e te  de  u n a  pro tección  ignominiosa.

Todas estas  disposiciones y  o tras  del G obierno 
provisional de  q u e  n o  m e ocupo  por n o  m olestar 
demasiado v u e s tra  a ten c ió n  , h a n  h e c h o  ya que  
n u es tra  pa tr ia , q u e -v iv ia  sep arad a  de l concierto  
u n iv e rsa l  de  las naciones, h a y aT ec o b ra d o  n u sv a  
v ida , en tra n d o  re su e lta m e n te  e n  la  sen d a  de su 
re g en e rac ió n  gloriosa.

E l señor PRESIDENTE.—S eñ o r  diputado, siendo 
pasadas las horas do reg lam ento  , se  v a  á  co n su lta r  
si se  p ro ro g a rá  la  sesión .

H echa la o p o r tu n a  p regun ta ,  e l  a cuerdo  fué afir­
mativo.

El Sr. MORET; Decía, señores, q u e  las d isposi­
ciones de l G obierno  provisional, flet in té rp re te  del 
e sp ír itu  de  la revo luc ión , h a n  ab ie rto  las fronteras 
de  n u e s t r a  pá trla  á la c o rr ie n te  d e  los progresos 
hum anos , y  a h o ra  añad iré  q u e  el respe to  y la  esti­
m ación de las naciones e x tra n je ra s  b a  crec ido  
c u an d o  h a n  visto  ijue  hacem os y  estam os d ispues ­
tos á h ace r  todo g é n e ro  do sacrificios pa ra  resta ­
b lece r  n u e s tro  c réd ito , pagando  á  todo el m undo  
sin  p o n e r  e n  duda la legitim idad d e  sus reclama 
ciones, p u e s  las n ac io n es  q u e  n o  pagan  á  su s  acree ­
dores son  las naciones del absolutismo.

'  S eñ o r  p residen te , estoy  algo fatigado, n o  Uinto 
po r la  ex tensión  de  mi d iscurso , como por la  em o- 
c ion q u e  m e e m b arg a , y  desearía  se  m e concedie ­
r a n  a lgunos m inu tos  de  reposo.

El se ñ o r  PRESIDENTE; ^  su sp en d e  la  sesión 
c in co  m inutos.

T rascu rr ido  b re v e  tiempo, co n tin u ó
El S r ,  MORET; T rataba  d e  probaros cuando  su s ­

pen d í  mi discurso , q u e  el G obierno babia re sp o n ­
d id o  con  su  conducta  á  lo q u e  de  él ex ig ía  la r e ­
volución.

Olvidaba, sin em bargo , dos cosas q u e  m e  im ­
porta m ucho  re so rd a r .  La u n a  es u n a  m edida m o ­
desta  e n  apariencia, pero d e  g ran d e  im portancia  
pai'a los q u e  habéis viajado y  co m prendéis  el valor 
d e  las relaciones económ icas e n tr e  los pueblos: la 
un idad  de l tipo m onetario : p o rq u e  la m oneda es el 
lenguaje  c o n  q u e  pasan u e  u n  pueblo  á  o tro  los 
p roduc tos de l m u n d o  económ ico, lo  q u e  b c ili ta  las 
com unicac iones y  el com ercio , como la palabra  hi- 
cílita  la e x te n s ió n  d é l a  clvlllzacloQ y  de  fa cu l­
tu ra .

T an  im portan te  es, señores, esta cuestión , que  
pa ra  Imp ilsarla h a y  u n  Congreso reu n id o  p e rp e ­
tu am e n te  e n  París.

La otra m edida q u e  tengo  q u e  re c o rd a r  se  re f ie ­
r e  á  la  m arina  española . Las reform as del señor 
m in istro  de l ram o , q u e  apénas h a n  fijado la a t e n ­
ción  d e  los señores  d e  en fren te ,  unidas á  la  del se  • 
ñ o r  m in istro  de H acienda, sup rim iendo  el derecho 
d iferencia l d e  bandera , s u p o n e n  dos cosas q u e  me 
an im an  y  q u e  me d a n  esperanza de  q u e  España, 
q u e  vive como u n  b a q u e  anclado e n tre  dos mares 
y  am arrad o  á Europa po r m edio  de la Francia, no 
ta rd a rá  e u  e n tr a r  e n  e l  g r a n  comercio de  las n a ­
ciones.

Esas reform as su p o n e n  la actividad d e  nues tra  
m arin a ,  el desl’gam len to  de  jas an tiguas trabas, la 
em ancipación  de  la publaclon q u e  esta  apegada á 
las an tiguas m atrícu las  cnmo lo estaba el siervo á 
la gleva: son la libertad  de las costas , la libertad  
d e  la construcc ión , y  como consecuencia  la de  la 
navegación , fu en ie  d e  r iq u eza  y  de prosperidad.
La costa, á beneficio d e  esas re fo rm a s ,  d e sd e  la 
v e rd e  Galicia á la in dustr io sa  Cataluña, á  la f lo r i ­
da  Valencia y  á  e sa  herm osa  pa tr ia  mía, esa in m o r ­

tal Cádiz,, q u e  se  adelan ta  m ás e n  los m are s  como 
si q u is ie ra  tam b ién  a v an z ar  a u n  e n  la sen d a  d é lo s  
adelantos, se rá  el conducto  po r d o n d e  r e n g a  el 
m ov im ien to  co m erc ia l  á  d a rn o s  p rosperidad  y  
grandeza.

Yo espero  q u e  estas ideas p uestas  e n  p lan ta  por 
el G obierno  p ro v is lo n jl  e n tro  el e s t ru e n d o  del 
com bate, Cun la  d uda  de cada  in s tan te ,  con  la f-<lta 
d e  garantías , y  con  e l  m alestar de l país, r e v f b i i  lo 
q u o  va á su c e d e r  cun  la  misma claridad , c o n  la 
m ism a ev idencia  con  q u e  al c o n c lu ir  las últimas 
horas d e  la  n o c h e ,  c u an d o  el sdI s o  p re se n ta  s in  
n u b e s  e u  el h o r izo n te ,  se p re su m e  el purís im o 
azul de l firm am ento , ó como e n  la  au ro ra  d e  u n  
día se re n o  se  p resien te  el viv ís im o sol q u e  ha  de 
I lum inar los espacios, c u a n d o  todavía es tá  e n v u e l ­
to  e n  u n a  v ag a  som bra .

Pero tengo  a u n  q u e  e x am iu ar  lo q u e  no  h a  h e ­
cho  el G obierno.

Yo apoyo  la proposicion po r el c a rá c te r  genera l 
d e  lo q u e  ba  hecho; n o  p o r  todo lo q u e  ha  hecho, 
lo rque  noso tro s  no liemos do pasar c ieg am en te  el 
nceüsario  po r de lante  de l G obierno  , c o n sid e rán ­

dolo como im pecable , sino q u e  le  hem os do decir 
como b u en o s  amigos q u é  ha  b ech  > do b u e n o  y  de 
malo; pe ro  q u e  como lo b u e n o  su p e ra  á lo  malo, 
le  estamos aijradeoidos y le  dam os u n  voto  d e  c o n ­
fianza.

Veamos lo  q u e  n o  h a  h ech o  el G obierno ; el G o ­
b ie rn o  que  V o s o t ro s  decis  q u e  n o  ha ob rado  como 
G obierno  reuuíucionarib. ¿Qué e ii ten d e ls  vosotros 
por o b ra r  revo luc ionariam en te?  ¿L levar po r todas 
p a r le s  la pe rsecu c ió n  y a p lic a r  la fuerza  a la re so ­
lución  de  lus problem as? P u es  eso n o  lo  podia h a ­
c e r  el G obierno, q u e  se  ha  sen tado  e n  su  banco 
p o r u n a  rev o lu c ió n  q u e  ven ia  p lan tear e n tre  
noso tros la ju s tic ia  y  el derecho .

Yo n o  sé, señores, lo q u e  qu isléra is  q u e  h u b ie ­
ra  hecho  el G obierno; v o so tro sn o p re se n ta is v u e s -  
t ras  reform as, no  indicáis e u  qué , e n  vuestro  s e n ­
t i r ,  s e  deb ían  h a b e r  hecho; p e ro  ya q u e  h.ibeis in ­
dicado algo, yo  tam bién  lo voy.á  h 'icer. Las re v o ­
luciones son de dos clases: o una parte  oprimida 
del pafe se  su b lev a  co n tra  la  otra q u e  la oprim e, y  
e n tó n c e s  s o n  d estructo ras  y  sólo p ro d u c en  la de ­
vastación y la  ru in a ,  ó se  sub leva  el país en te ro  
pa ra  d e r r ib a r  uo obstáculo q u e  im pide  el d e sa r ro ­
llo de  su  p rosperidad : estas ú ltim as revoluciones 
no  se  h acen  sino c u an d o  todo el p;iís las qu iere , 
se  afirm an pocn á  poco, y cuando  estallan  son f ru c ­
tuosas y  benéüeas. La de  Se tiem bre  se inicio e n  
4854. s e a h r m ó  cuando  el partido  progresista  se 
re tra jo  de  la política, y  se  te rm in ó  e u  el te r re n o  
de las ideas cuando clespues del de  Ju n io  fué 
l.inzado del poder el g enera l O Doimell. Con el a n ­
tiguo estado d e  cosas, el capitalista  veía  b a ja r  len ­
ta, pe ro  seguram ente , su s  capitales; el industr ia l  
vela  paralizado su  trabajo ; el p ro p ie ian o  veia d e s ­
m ere c e r  el precio d e  sus tierras; iodos estos sínto* 
mas traba jaban  e n  el án im o de las clases co n se rv a ­
doras y han  traído esta revo luc ión ; y  porque la han  
traído  estíisoausas, e s  p o r  lo q u e  las clases co n se r ­
vadoras q u e  se It^n adherido  á  la revo luc ión  v ie ­
n e n  á d ir ig ir  al pueblo, q u e  se  -u n e  á ellas á  su  
vez, dándolas para  fo rm ar su  c red o  los princip ios 
dem ocráticos.

Yo tam bién  conozco al pueb lo , m e  h o n ro  con  la 
am istad de  m uchas corporaciones popu lares , y  sé 
q u e  hace m ucho tiem po  q u e  el pueblo  deseaba 
esta  revo luc ión : el pueb lo  deseaba el d e recho  <l« 
asoclacíon q u e  es necesario  pa ra  su vida; el pobre  
Ind iv iduo  de l pueblo  es débil en tregado  á si m is­
mo; cu a lq u ie ra  c ris is  que  paraliza su  trabajo  es la 
m u e r te  d e  h am b re  d e s ú s  hijos y la soledad del ho ­
g a r  d o n d e  poco á n te s  com ían a legres y  gozosos. 
El p u eb lo ,  para  s e r  fuerte , necesita  asociarse, ne- 
C 's l t a  c o n stitu ir  esas g randes  agrupac iones que  
son ricas a u n q u e  sean  pobres sus ind iv iduos, como 
e s  inm enso  e l  m a r ,  que  no  está formado sino por 
u n  co n ju n to  de gotas. Esas asociaciones q u e  d á n  el 
jo rn a l  y  la asL-^tencla al bracero  euferm o, q u e  le 
so co rren  e n  sus necesidades, son  las q u e  han  de 
sa lvar al pueblo .

[latit el pueniD, a u n q u e  ü i  sido in i ­
ciada po r las clases conservadoras. Por eso, seño ­
re s ,  e.sta revo luc ión  no podia e sp e ra r  m ás  q u e  lo 
q u e  h a  hecho  po r e lla  el G obierno  provisional, 
p o rq u e  para  h a c e r  m ás h u b ie ra  sido necesario 
e l  establecim iento  de p rinc ip ios  q u e  y a  n o  son 
co m u n es  á  todas las ciases, y  esos p rincip ios h u ­
b ie ran  d es tru id o  la  un idad  d e  m ira s  del p a is , esa 
un idad  de m ir^ s  y  d e  sen tim ien to s  e n  q u e  p rec i ­
sam en te  se  apoyaba  la revo luc ión  de  Se tiem bre.

E xplicada mi o p in io n , es necesario  que  m e de 
fienda u n  poco á  nom bre  de  la  m ayoría d e  los a ta ­
qu es  d e  e n lre n te .  El S r .  Castelar docla que  las 
coaliciones n o  p u e d e n  g o b e rn a r ,  p o rq u e  fundien  
do los antiguos p a r tid o s ,  d e s t ru y e n  el rég im en  
constituc ional. ¿Pero dónde  ha visto eso ei señor 
Castelar ? ¿Q ué otra ccsa q u e  coaliciones gobierna 
e n  Ing la te rra , e n  Italia, e n  el N orte  d e  América?

Las coaliciones e n  la época  m oderna  r e p r e s e n ­
ta n  ese m om ento  e n  q u e  fallando el c red o  á tos a n ­
t ig u o s  partidos, n a c e n  n u ev as  y  g ra n d es  c u es tio ­
nes que  d a b e n  reso lverse  con  el c r ite r io  de  todos.

Vosotros añadís q u e  los partidos q u e  formamos 
esta coaliclon no podem os v iv ir  unidos ; y  dem os­
trando  u n  especial afecto á  m is amigos d a  la u n ió n  
l ib e r a l , y  sin d ec ir  nada á los de l p a rtido  p ro g re ­
sista, p rocuráis  se p a ra r  á  ambos yo n o  só po r qué  
n i  para  q u é ,  p o rq u e  e n  palricios como el Sr O re n ­
se, el Sr. Castelar y ol Sr F ig u tras  no  puede  cab e r  
la p eq u eñ a  idea de d e s t ru ir ,  para alcanzar el po ­
der, lo  q u e  e n  su  ru in a  los a r ras tra r la  á  ello.-i m is­
mos inev itab lem en to . Esos señores  n o  p u ed en  en  
su  patriotism o q u e r e r  rep ro d u c ir  la escena  d e  N e ­
r ó n  asesinando  á  su  p rop ia  m adre.

Acusáis á la u n ió n  liberal de  traidora, d e  q u e  
n o  am a la l ib e r tad  y  de q u e  su  convers ión  no es 
sincera , y  á e s te  propósito  recordiiis las granadas 
que  pasaron po r c im a d e  este  edificio e u  1336 y 
las escenas d e l  82 de  Jun io ; pero  ¿por qué  no  r e ­
cordáis tam bién  ol reco iioclm ien to iie l  rem o  do lia- 
iia? ¿P o rq u é  no recordai.< que  ese partido proponía 
una  g ran  descentralización y i ra ta b í  de  d iscu tir lo  
todo e n  el Parlam ento? ¿ l i ib í i s  olvidado acaso las 
palabras q u e  el i lu . i treá r .  Ríos Rosas p ronunc iaba  
aq u í acerca  de la actitud  q u e  deb ía  lom ar el p a r ti ­
do  de  la un ión  liberal ab an donando  e l  antiguo 
doc trinarism o de l partido m oderado?

El partido  q u e  proclamal>a eso no  m erece  quo  
se  du d e  d e  que  e n lre  d e  b u en a  fé e n  el sistema 
de u n a  m o n arq u ía  dem ocrática , q u e  n o  es u n  p ro ­
d u c to  h íb rido  como q u e re is  su p o n e r ,  q u e  q u ie re  
d ec ir  monar(MÍa popular, fundada  sola eu  él reco ­
nocim ien to  de  los .derechos ÍDdivlduaies, como la 
m o n arq u ía  inglesa, d e  la cua l el Sr. l ''igueras se 
veia  obligado á confesar q u e  d o  causaba p e r tu r ­
baciones e n  s u  pais.

Esta es n u es tra  coalícíon; y  considerada  asi, no  
puede  d u d a rse  d e q u e  perm aiiecerá  un ida  m ien ­
t ra s  n o  llegue á su  fin; cuando  e s t e l l n s e  haya 
conseguido, cada u n o 'd e  nosotros Irá al te r re n o  e n  
q u e  le co loquen  l^s c o rr ien tes  de  su  op in ion , para  
e x p o n e r la s  s o lu c io n e s 'q u e c re a  m ás á  propósito  
e u  las cues tiones  de  detalle .

ü n  solo a rg u m e n tó m e  resta  q u e  h acer .  «Mo- 
n i rq u lc o s  s :n  m onarca, ¿qué  ven ís .i  hace r  aqui?» 
l 'u  *s esa os n u es tra  defensa principal; que  á p j s a r  
d é la s  g raves d if icú l ta les  q u e  suscita  la cue»ljuii 
de la elección de  m onarca, nos hem os hecho  in ­
té rp re tes  de l deseo e n o a rn a d o e n  la inm ensa  m.i- 
yoria  dül pais, q u e  h a  m andado  aq u í u n a  mayoría 
m o n árq u ica .

Por esto  e n  el acto  so lem ne  de la a p e r tu ra  del 
Parlam ento , cuando  e n  esos bancos sonó u n  viva 
á la república, con testó  o tro  m u ch o  m ás pujante , 
m u ch o  más corapicto , m ucho  m ás num eroso  á la 
m onarqu ía  democrática. ( Murmullos e n  la iz ­
q u ie rd a .;  E s claro quo  vosotros lo habéis de  n e -  
g»r; sí lo concediera is , ¿á  uuó q u ed aría is  r e d u ­
cidos?

Ahora, señores, p e rm itidm e  una-5 cuan tas pala ­
b ras  que  nos s irv an  de  in tro d u cc ió n  e n tre  vos­
otros á lo sq n e ,  nuevos e n  la  vida  política, ven im os 
a qu í á  q u e m a r  n u e s tro  p r im e r  c a r tu ch o .  La e s c u e ­

la económ ica  liberal con  todas sus fuerzas ed u ca  
á  la ju v e n tu d ,  m an ten ien d o  s iem p re  encen d id o  si 
fuego sacro  d e  la libertad , c u an d o  todo callaba; ha 

'en trado  e n  la luoba  con  la dem ocracia, queriendo  
a rran carla  la ten d en c ia  socialista, q u e  e s  la  m u e r ­
te  de  la l ibe r tad .  T enga  presen te  el Sr. F ig u e ras  
q n e  nos acusa  y  nos califica de  estériles , q u e  yo 
n o , pero  m is  com pañeros  de  e s c u ^  son  com o la 
pieih'a de  c im ien to  oculta  d e n tro  d a  la t ie rra ;  |)ero 
q u e  sostiene el peso de  la  magnífica to rre  q u e  so­
b r e  e lla  se  lev an ta .

El Sr. Pí y  Margall p regun taba  s í  al d a r  ese voto 
i d e  gracias  .ibdicábsm os n uestro  po.Ier e n  el d u q u e  

d e  la T orre. No; al e n tre g a r  el poder e jecu tivo  al 
d u q u e  d e  la T o rre  no  le  dam os la soberanía, le  d a ­
m os e l  poder d e  e jecu tar ,  y esto  p o rq u e  n o  puede  
d lsu lveriios, y  p o rq u e  n o ?  Inspira la  confianza de 
q u e  q u ie n  pasó el p u en te  d e  Alcolea, no  pu ed e  
vo lver airá<. E n esta clase d e  cues tiones  no  hay  
nad< m ás elloaz q u e  la confianza. T odai las trabas 
puestas al presiden te  de  la  repúb lica  e n  <843 no 
b astaron  para  im pedir el golpe de Estado d e  I  de  
D iciem bre.

D.<mns, pues, al d u q u e  do la T o rre  n u e s t r a  con ­
fianza; pero  no  dejam os d e m ir a r  lo que  hace, y lo 
que  lo ped im os es q u e  m ire  siem pre  por la l ib e r ­
tad, como lo ha  hecho  hasta  ahora, á  pesar d e  los 
acontecim ien tos d e  Cádiz y M álaga, s in  c o a r ­
tarla  e n  nada, suceda  lo q u e  suceda.

Dos pa labras para  co n c lu ir .  La E uropa  e n te r a ‘ 
q u e  t ien e  la vista ilja e n  nosotros, es la q u e  nos da 
e l testim oiiib  m ás eticaz J e  la sim patía  y de  la con ­
fianza q u e  la  in sp ira  esta  m ayoría. La E u ro p a  nos 
e n v ia  sus capitales, nu estro s  fondos su b e n ,  y  con  
ellos su b e  la estim ación de n u e s tro  c réd ito , q u e  es 
n u e s tra  h o n ra  e n  E u ro p a . Esto, p o r  lo  q u e  toca  á 
ia m ayoría .

E n  cuan to  á la mlnorÍ3, yo  sien to  t e c e r  q u e  h a ­
ce r le  u n  g r a n  cargo d e  Ing ra ti tud , y  lo  sien to  tanto 
más, cu an to  q u e  eso vicio mala los partidos como 
m ata  lus tronos No es el ag radec im ien to  p a r tic u ­
la r  q u e  ofrecía el S r .  Castelar al G obierno  el que 
deb ie ra is  darle; es el agradecim ien to  político.

S. S. decía q u e  las dem ocracias g riegas fue ron  
fu e r te s  cu an d o  fue ron  Ingratas, y  m u r ie ro n  al s e r  
agradecidas. Yo e n tie n d o  q u e  la historia  n o  d e ­
m u es tra  eso; su  in g ra t i tu d  c o n  su s  h o m b res  cé le ­
bre»  e n sen ó  á  estos á  engañarlas , y  tra jo  despues 
de su  pe iiodo  m as glorioso p a ra  la g ra n d e  Atenas 
el siglo de P e n d e s .

Si vosotros arro ja is  boy del p o d e r  á  los g en era ­
les, vereis m añ an a  i r  e lim inando  u n o  po r uno 
vuestros hom bres , y  os iréis paso á paso quedando  
sin t e n e r  q u ién  os tielienda co n tra  u n  golpe de  E s ­
tado: os su ced erá  lo q u e  á  F ranc ia , q u e  d esp u es  de  
h ab er  proclam ado su  república  de tS i3 ,  víó al Cé­
sa r  d a r  c o n  una  m ano tran q u il id ad  á las  c ’ases 
conse rvadoras, con  la o tra  u n  poco d e  socialismo á 
las clases jo f iia le ras  y  d e ja r  c a e r  luego las dos so ­
b re  el pueb lo  pa ra  h u n d ir le  e n  e l  despotismo.

El Sr. Casteiar decía al g enera l S e rrano  a p lic án ­
dole la frase d e  Marbal á  A nnibal.  «Sabéis v e n ­
cer, pe ro  no  sabt;s ap ro v ec h a r te  d e  la victoria.» 
Cuando S S. decía esto, yo  reco rd ab a  á  Scipion 
arro jando  so b re  Koma como u n a  m aldición aq u e l  
epitafio d e  su  tum ba q u e  fué  e l  d e  la re p u b h ca  
nequidem habebis ossam ea.  Y n o  Los tuvo , p o rq u e  
la raza  de los Scípiones desapareció , dan d o  o rigen  
á  la raza  d e  los Silas, de  los A ugustos y  de ios 
N erones .

Otra cosa os voy  á  decir: siento  la poca e lev a ­
ción  q u e  habéis dado a  vuestros a taq u es ,  p o rq u e  de  
este m oda las Llórtes C onstituyen tes  podría  decirse  
que  em p ie za n  su  vida  e n  la ind iferencia, y  da réis  
lu g a r  á q u e  el pais escuche  á  q u ie n  le  d ice ; «deja 
á los habladores del Parlam ento , q u e  yo to ofrezco 
algo utás sólido y  estable si ab an d o n as  t u  libertad  
e n tr e  m is manos.»

C uncluyo , señores:  he  acep tado  lo  que  la  casua  
lidad m e ba dado. Sé que  n o  h a b ré  acertado á 
in ie rp re ta r  v u e s tro s  seiim ientos; pe ro  tengo  el 
consuelo  de  p en sa r  que  h e  h ech o  cu an to  m e  ha 
slao  dab le , in-ípírándume e n  mi patriotism o y  e n

gjjju c u an d o  pierda el 
u ltim o  resto  de  1» esp e ran za  de  v e r ía  establecida 
e n  m í patria .

El Sr, PI Y MARGALL; Voy á  se r  b re v e  e n  mí 
retilicacloo. Kl S r .  Moret h» div id ido su  discurso  
e n  Qos partes: u n a  e u  q u e  ba tra ta d o  de c o n te s ta r ­
me, y  o tra  e n  quo  h a  q u e r id o  d fe n d e r  al G ob ier ­
no  y por lo tan to  la proposicion; c o m e  ocuparé  
mas q u e  d e  la p rim era .

G ra u d e  e r r o r  el d o S .  S. s l c r e e  q u e  nosotros 
no p roponem os como sistema m ás que  las e co n o ­
mías. Q u e rien d o  la cepública federa l ó ai m en o s  
una  g ra n  descen tra lizae ion , es c la ro  q u e  nosotros 
no hem os de adm itir  q u e  las p ri/v incias m anden  
aquí sus fondos p.ira q u e  v ue lvan  á  ellas. No q u e ­
rem os tam poco la  lista civil quu  vosotros q u e re is  
n i la co n tin u ao lo n  d e  la  d ivers idad  de  n u e s tra  
deuda, sino  q u e  qu erem o s uniílearla  y  establecer 
adem as u n  p r in c ip io  de am ortización  q u e  s in  g ra ­
var m ucho  e i  p resupuesto , vay» am in o rán d o le  
g ra d u a lm en te .  No nos  limitamos, p u e s ,  á  esas 
econom ías.

El Sr, M oret d ice  q u e  no  pu ed e  legislarse  sobre  
la p ropiedad, y  s in  e in b jrg o , concede  la noc ion  
de l Estad') q u e  yo  adm ito; p u es  en to n ces  ¿como 
niega S, S q u e  se  puede leg isla r  sobre  u n a  cosa 
sobre  lo q u e  todos los gobiernos han  legislado?

Habla lu e g o  S, S. d e  q u e  q u e rem o s  so s ten er  el 
d e r e c h o a l  traba jo . P e r o ¿ s im u s  nosotros los que  
le sos ienem os ó es e l  a y u n tam ien to  de  Madrid? 
¿Quién ha dado á  las em presas d e fe r ro -c a rr i le su n a  
su ijvenc lon  q u e  jam ás h ub iéram os dado nosotros?

En cuan to  á  lo del voto incondicional, lo repito: 
al d a r le  d e e s e  modo Investís  al g enera l Serrano  
de las facultades q u e  te n ía n  n u e s tro s  an tiguos 
re  yes, y  tal v e / n o  e¡.té lejano el d u  e n  q u e  él 
m ism o os recu e rd e  q u e  ese  voto no  ten ía  l im i­
taciones.

E lS r .  WORETY PRENDERGAST; Dice el S r .  Pi 
y Jlargali q u e  ja prop iedad  e.? legisíable puesto 
q u e  se  ha legislado solire ella. Y yo le pre jjunto . 
¿no se  ba legislado so b re  todos los derechos in d i ­
viduales? ¿No se  ha legislado so b re  lu esclavitud , 
q u e  e s  la m ism a personalidad  h u m an a?  Pues ¿qué 
p ru eb a  q u ie re s fo a r  S. S. de  su  a rgum en to?  Se le ­
gisla so b re  esos d e rec h o s  m ien tras  no  son  perfec* 
to j ,  como se  q u i ta n  las ram as secas de  los árboles 
hasta que  a d q u ie re n  su  perfecto  desarro llo , oe ján - 
doles despues  q u e  c rez ca n  como deben.

E n  cuan to  a l  d e rech o  al trabajo, el a y u n ta m ie n ­
to de  M adrid n o  lo  acepta  e n  p rincip io ; ha  p ro tes ­
tado c o n tra  él, y  va  poco áp o co  abandonando  esas 
obras que  e n  el p r im e r  m om ento  tu v o  q u e  e m ­
p re n d e r  po r m a n te n e r  el ó rd e u  público . Vea ol 
S r .  Pl y  MargaH si esto  es s e r  partidario  de l d e re -  
c h o a l  trab.ijo.

E ü cu an to  á  las a tr ib u c io n es  del Estado, solo d i ­
ré  á S. S. q u e  sí s e  re f ie re  á  la sec ta  que  r e p r e -  
sen ía  Mr. d e  Molinari, el m ay o r  enem igo q u e  ha 
ten ido  ha  sido Bastlat.

Para  conclu ir ,  rep ito  q u e  n u e s tro  voto no  da  al 
G obierno  u o  poder incondicional ; q u e  a q u í  q u e ­
dam os nosotros como ju eces ,  y  vosotros com o fi<- 
calt\^, q u e  se g u ra m e n te  desem peñnreís b ie n  v u e s ­
tro  papel.

El S r .  RIVERO; Se su sp en d e  esta d iscusión  para  
co n tin u a r la  á  las n u e v e .

A las n u e v e  a b rió  an o ch e  n u e v a m e n te  la  sesión 
e l  Sr. Rivero.

El señor m in istro  de G racia  y  Justic ia  se  hizo 
cargo  d e  las cen su ras  que  se  U  h ab lan  dirigido 
po r no  h a b e r  decla'-ado oficia lm ente  la l ib e r tad  de 
cultos, y  declaró  q u e  el G obierno  no  debió hace r  
m ás q u e  lo q u e  ha hocho, e n  v ista  de  las e n c o n ­
tradas o p in io n es  y diversas m an e ras  d e  ap rec ia r  
la  cuestioi- ■ .;í()M por las varias fracciones p o -  
líticas. po r lo iieojás, ó! crBÍa q u e  la  libertad  r e l i ­
giosa e ra  la baso de  todas las  I^J^e^Lades.

Respecto á  la  separac ión  de la Iglesia y  del Es­
tado, dijo  q u e  la c re ía  pe r ju d ic ia l ,  p o rq u e  la  Igle­
sia cobrarla  a n a  p re p o n d e ra n c ia  peligrosa p a ra  la 
l ib e r tad .

R efiriéndose á las acusaciones q u e  se  le  d ir ig ie ­
r o n  p o r  la expu ls ión  de  los jssa ita s ,  recordó  cu á l  
e ra  la o p in ion  de l país y  cuál ^  a c t í ta d  de las j u n ­
tas revo luc ionarías .

A  ignales m óviles  respond ió  la  s u p re s íM  d e  la 
asociflcíon d e  San Vicente, la caa l,  d i j»  el o rad o r ,  
q u e  qu izás podría  d a r  razón d e  los sucesos d e  San  
C irios de  la Rápita, y  quizás tam b ién  d *  los h o r ­
r i b l e s / s a n g r i e n t o s  del asesioato  d«l gob**nador 
d e  Búrgo-'i, e n tr e  c u y o s  asesinos se  hallahan t r e s  
sócios do  San V icente. (Aplausos).

Habló de  las exposic iones de  m uchas señoras  que  
se  condolían  c lem en tes y  piadosas p o rq u e  e l  G o­
b ie rn o  dió ó rd e n es  p a ra  que  u nas  de jasen  su s  c o n ­
v en to s  y  fuesen  á h ab ita r  á o tros m ejor acondic io ­
nados, y  no  tu v ie ro n  án te s  Im pulsos d e  tan  d u lce  
compasion pa ra  ped ir  á  o tros Gobiernos q u e  n o  d e ­
p o rtasen  á honrados pad res de  familia, y  p a ra  q u e  
n o  fuesen  ejecutados otros q u e  de jaban  v iu d as  y  
huérfanos. (Aplausos.)

y  s in  em bargo , añadió , el m in is tro  co n tra  el q u e  
p ro tes taban  esas dam as, hab ia  indultado y a  de  la  
p e n a  de m u e r te  desde el 8 de  O c tubre  á  desd i­
chados d e lin cu en te s .  (Aplausos.)

Manifestó q u e  sí se  tiab ian  red u cid o  los c o n v e n ­
tos, fué p o rq u e  e ra  necesario , y  p o rq u e  d e  900 
co n v en to s  q u e  ex is tían ,  pod ían  s u p r im ir s e  600, 
c o n  a rreg lo  al Concordato.

Dijo que  si n o  habla su p rim id o  e l  t r ib u n a l  de  
las O rdenes , fué p o rq u e  e r a  u n  t r ib u n a l  d e  origen 
y  vida espacial, y  á c u y a  v ida  n o  te n ia  g ran d e  afi­
ción  el G obierno  rom ano.

El Sr. Ruiz Zorrilla  u só  d e  la  palabra  c o n te s ta n ­
do á  los cargos q u e  le  d irig ió  e l  Sr. V ln a d e r ,  d í-  
ciéndole  q u e  cre ía  lev an ta r la  este  la b a n d e ra  de 
la  ex -re in a  doña Isabel II  ó  d e  D. Cárlos d e  Borbon 
en fren te  de  la b an d era  de  la  revo luc ión .

Defendió el d ecre to  d e  incau tac ión  d e  los a rc h i ­
vos y  de  las bibliotecas del Clero.

E x trañó  q u e  el Sr. V inader no  tu v ie ra  u n a  p a la ­
b r a  de  conm iseración  po r el asesinato de l gober> 
n ad o r  d e  Burgos.

A dvirtió  q u e  el comisionado de l G ob ie rno , e n  
Mondoñedo, h ab ia  estado á  p u n to  d e  s e r  asesi** 
nado.

Leyó el artícu lo  de  E l  Pensamiento E spa{̂ ol , p o r  
e l cual están  presos y  procesados los Sres. T illo s-  
lada.

Leyó otros sue ltos  d e  u n  periódico e n  q u e  le  l la ­
m aban  ladrón po r aquella  m edida.

Dijo q u e  sí e  p e n d ó n  de l absolutism o se  le v a n ­
taba e n  los cam po; d e  N a v a rra  ó e n  las  m ontanas 
de  C ata luña, todos los liberales e s ta rán  un idos p a ra  
com batir lo  y  vencerlo ; y  e n  las g ra n d es  ciudades, 
d o n d e  las predicaciones absolutistas son  e s té r i ­
les, s e  q u e d a rá n  desiertas, p o rq u e  todos i r á n  á 
com batirlas.

Negó el hecho  de q u e  le  acusaba  u n  perlódioo 
de h a b e r  regalado al hijo  de  D. Ju a n  Prím  la e sp a ­
da d e  D. Ju an  de A u s tr ia .  Dicha espada estaba e n  
Andalucía; y  po r c ie r to  que  p o r  q u ita r le  u n  p eda ­
zo de  o ro  y  u n a s  cuan tas  p iedras preciosas, e l  s a ­
c ris tán  ó  e n c a r a d o  d e  la iglesia donde  estaba, h a ­
b ía  deshecho l a n n p u ñ a d u r a .

Recordó que  la ó rd en  q u e  é l  hab ía  dado sobre  
la  Incautación  de  los objetos a rtísticos, la  tu v o  y a  
p rep arad a  el se ñ o r  m arq u é s  d e  C o rv e ta  e n  el 
año  51.

Sostuvo q u e  si concederla  igualdad de d e rech o s  
á  los absolutistas tan  p ro n to  como estos adm itiesen  
el sufragio u n iv ersa l,  e l d e rech o  d e  r e u n ió n  y  la 
im p re n ta  l ib re ,  com o d erech o s  su p e r io re s  á  tiraos 
los p a rtidos .

T erm in ó  a se g u ia n d o  q u e  cu an d o  u n  p u eb lo  se  
vé-en e l  d u ro  t ran ce  d e  p e re c e r  ó  com eter  u n  e x ­
ceso, él p re fer ía  q u e  se  com etiese  el exc&so á  q u e  
se  su ic id ase .

El S r .  V inader  no  rectificó, y  lo re se rv ó  pa ra  
o cas ion  m ejo r .

El se ñ o r  m in is tro  d e  la  G o bernac ión  m anifestó 
q u e  al h ab la r  e n  e s ta  sesión no significaba que  iba  
á d e fe n d e r  l o s a d o s  de l (íob le rno  e n  toda su  vida  
m in is te ria l ,  p o rq u e  eso lo de jaba  p a ra  c u a n d o  los
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todos los m inistros hab ían  p resen tado  á l a  m esa  de  
las Córtes.

El orador se  ocupó e n  re se ñ ar  á  g ra n d es  rasgos 
los actos m ás Im piirtan tes del G obierno, p r in c ip a l ­
m en te  aquellos q u e  p o r  su  ca rá c te r  e m in e n te m e n ­
te  político se  re lacionaban  c o n  e l  m in is te rio  d e  la  
G obernac ión .

Recordó los a taques de  q u e  h a b la n  sido objeto  
ariuellos actos de  p a r te  d e  la opo^c lon , y  los d e ­
fen d ió  el o rador con  tem p lad a  forma.

Lo m ism o c u an to  se  re fería  á  la cues tión  de ó r ­
d e n  púb lico , q u e  al sufragio, q u e  á la im pren ta .

Aseguró  que  la proclam ación de los d e rech o s  i n ­
d iv idua les  no  se  im puso  po r nad ie  al G ob ie rn o  
sino  q u e  fueron proc lam ados á  bordo de la fragata 
Zaragoza  al d a rse  el g rito  de  libertad  en  la  bah ía  
d e  Cádiz.

Declaró q u e  el g rito  q u e  resonó  e n  la  Pen ín su la  
como base  de  la  revo luc ión , fué  e l  de  abajo lo e x is -  
Unte y Corles Constituyentes, s in  q u e  se  d ie ra  otro  
hasta  despues d e  constitu ido  e l  G obierno  p ro v i ­
sional, y  c u an d o  los republicanos se  d e d ic a ro n  á 
e x c i ta r  la o p in ion  e n  d iversas  comarcas.

Recordó que  los e lem entos q u e  se  u n ie ro n  parji 
h ace r  la revo luc ión , n o  se  com p ro m e tie ro n  á  otra 
coaa q u e  á  p ro c u ra r la  unidos, p o ro  s in  ob ligarse  á  
>rescindlr despues de  sus p rincip ios , p o r  lo  cual 
os m o n árq u ico s  n o  p re sc in d ie ro n  n u n c a  d e  s u s  

ideas, ni los rep u b lican o s  de  las su y as ;  siendo po r 
lo tan to  in jus to  su p o n e r ,  q u e  los h o m b res  de l Go­
b ie rn o  hab lan  faltado á  u n  com prom iso q u e  no  
co n tra je ro n  jam ás.

Defendió la acc ión  de l G obierno como necesa ria  
e n  los sucesos de  A ndalucía, acc ión  q u e  se  fundó  
e n  hechos q u e  la ju stif icaban  p lenam en te .

Y te rm in ó  declarando  q u e  el G o b ie rn e  habia 
guardado  la libertad  co n qu is tada  e n  Cádiz s in  m e ­
noscabo y  á  t rav és  d e g ra v e s  peligros.

El señ o r  p re s id en te  del gob iern o  pidió la p a lab ra  
y  leyó u n  despacho  telegráfico del c ap itan  g en era l  
de  Cuba, a n u n c ia n d o  que  el em prés tito  se  estaba 
c u b r ie n d o ;  q a e  ten ia  ya  ocho millones de du ros; 
que  esperaba  t e n e r  cu an to  necesitaba  pa ra  los 
gastos d e  la g u e r ra  , y  q u e  la in su r re c c ió n  estaba 
e n  baja.

e i  Sr. Sorn i pidió q u e  se  p reg u n ta ra  á la  Cámara 
Si e se  despacho lo hab ia  oído c o a  satisfeccion.

H echa la p re g u n ta ,  las Córtes lo  aco rd a ro n  así 
p o r  un an im id ad .

E l Sr. Joariztí hab ló  para  u n a  a lusión  pe isonal 
decla rando  q u e  él no  hab ia  pedido gracia  al Go­
b ie rn o  ni á n ad ie  para  q u e  se  le  dejase  e n  l ib e r ­
tad . T am bién  defendió  la co n ducta  d e  i a  p rensa  
re p u b lic an a .

El S r .  Villavicencío hab lo  pa ra  d e fen d e r  á  la 
p rov incia  de  G r a n a d a , a segurando  q u e  e n  e lla  no  
s e  hab ia  in ten tado  acto a lguno de la c lase  q u e  se  
achacaba  á o tras  prov incias  de  A ndalucía.

El S r .  Sorní decla ró  q u e  e sp o n tán eam en te  p a r ­
tió de  é l  el p ed ir  graeia  p a ra  el S r .  Joariíti .

El Sr. Al.ircon, reco rdando  q u e  dias pasados, y  
cu an d o  se  h ab laba  d e  ju n ta s  d o n d e  se  ofreció r e -  - 
p a r t i r  t ie rra s ,  c itó  e n tr e  le s  p u n to s  d o n d e  ta les  
o frecim ientos se  h ic ie ro n  el d e  G ranada  , y  como 
el S r .  Villavicencío habia indicado q u e  n o  era  
c ie rto , d ec la ró  el Sr. Alarcon q u e  si lo e ra ,  y  q u e  
d e  e llo  tenia p ruebas . Por lo dem ás el o rad o r  c o n ­
s ignó  q u e  s íe l  S r .  Villavicencío trataba de d e sv ir ­
t u a r  aquella  s ti rm ao io n , se  exp licaba  fácilm ente  
con  solo d ü c ir  que  habia sido e legido d ipu tado  c o n  
la  a y u d a  de  los republicanos , lo cual n o  o cu rr ía  
con re lación  al orador.

El Sr. F ig u e ras  rectificó con  a lguna  es ten s io n .
El se ñ o r  g enera l P r im  defendió  la c o n d u c ta  m i ­

l i ta r  y  política d e  los genera les q u e  e n  e l  g o b ie rn o  
había y  la  d e  las tropas q u e  o p e ra ro n  e n  A n d a ­
lu c ía .

Declaró q u e  á  p e sa r  d e  su  larga p rác t ica  p a r la ­
m en ta r ia  h íb ia  ocasiones en  que  al v e r  los a taq u es  
s in c u e n to  de  la oposlcion al G o b ie rn o  le  v e n ía n  
deseos de  dejar d e  se r  m in is tro  p a ra  i r íe  al b an co  
d e  la  oposlcion (ru m o res  y  aplausos). E l o rad o r  ín-
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dícd q u e  b ieo  se  oompreodia que  quería  decir al 
ban so d e  les diputados.

KesMcto á las nolieias anónima» qii#  b»bi»n pu­
b l i c a d lo s  periódicos sobre supuesto» Uo 
e j á r o i^ e u  UaUga, declaró que  ersii y bas^ 
taba |» ra  probario solo recordar que  »}Uüllas tro­
pas estaban maoJaJa* por el bizarro g suw al Ca- 
baUMQ lie Aodas.

B lS f .  Uartos r<^clificó.
El S r. Casteisr babló para alusiMMss personales, 

7  reaumió todas las que se babian dirigidoá lao it-  
Doria, defendiendo los principios republicaiws que 
erao  oooiuaes á todos los individuos del república* 
njsrn/>quB en eLCongreso habla.

£ t  señor m inistrode la Gobernación dijo breves 
palabras, y  se dio por te rm isada  la discusión.

£I señor general Latorre pidió I? palabra para 
deoir que QO VQlaba la proposicion porque se  ale- 
n ia  á lo que  le dictaba su  conciencia.

P r^ u n ta d a s  las Córtes si se  aprobaba la propo- 
s ic io ad e  gracias al Gobierno provisional, y  e l 
otorgamleoto del poder de las Córles al diputado 
D. Francisco Serrano Domínguez para que nom ­
b re  m inisterio , pidióse por mucbos señores que 
fuese en  votacion nom inal, y  resultó aprobada por 
<30 Tolos contra 62.

£1 señor duque de la Torre dió las gracias á las 
Córtes por la honra que se le  conferia, honra que 
por se r  tan grande era  carga harto pesada para sus 
débiles hombros.

El orador aseguró que  creía haber sido objeto 
del honor que la Cámara le  dispensaba, no por sus 
meraoimlentos, sino porque las Córtes sabían que 
él cumplía lo ofrecido, y  que deseaba ardiente­
mente llevar á feliz té rm ino la revolución.

Aseguró que no creía baber recibido de las Cór­
tes poder de soberan ía , como el de declarar la 
guerra ó et de ajustar la paz, ó  cualquiera otra de 
las fwultades inherentes al poder soberano, y  que 
estando abiertas las Córtes Constituyentes no po­
dían ejercerse sin  su  concurso. Ademas, tales po­
deres no los hubiera él recibido.
> Dijo que  d  Gobierno tenia en  la oposicion un 
fiscal constante de su  conducta, y  en  la mayoría 
u n  juez legitimo; á la oposicion pidió que fuese in ­
dulgente con él, y  á la mayoría severa, y  que 
cuando creyeran  llegado el momento de que de­
jase el puesto que  hoy aceptaba por patriotismo, 
la indicasen su  voluntad, y  él la cum pliría inm e­
diatam ente.

El Sr. Sorní dijo que la minoría había oído con 
satisfacción las palabras del general S erranO j y q u e  
deseaba que sus obras estuviesen en  consonancia 
con sus palabras.

El general Serrano pidió á  la mesa que en  aten ­
ción á  lo prolongado de la sesión de anocha no la 
hubiese hoy, y  la raesa lo acordó así, levantándo­
se en seguida la sesión.

Eran las dos y  cuarto  de la m añana.

EL PENSAMim O ESPAÑOL.
UADRID, So DE FEBRERO DB ‘1869.

EL PROTESTANTISMO
Y £L PUEBLO ESPAÑOL.

Hemos leído en e l D iarw iJe las Sesiones el dis­

cu rso  pronunciado en  la  del 23 p o r el Sr. P i, y  

considerado desde e l  pun to  d e  v is ta  religioso, 

que  es el m ás in te resan te  para  n o so tro s , tiene 
rea lm ente m enos im portancia  de lo que á p ri­

m e ra  v is ta  nos habia parecido.

Pasa en tre  los suyos el d iputado republicano 
po r hom bre estudioso, de ta lento  y  filosófico. No 

le  negarem os n inguna de las dos p rim eras  cua ­
lidades; pero  en  cuan to  á  la te rcera , es d e c ir ,  á 

su  ñlosofia, nos parece  sofística, vulgarísim a y  
re tró g rad a .

E n  efecto, sofistico y  ridiculo de puro  absu r­

do, y  destituido de todo fundam en to , es asegu­
ra r ,  como e l Sr. Pi y  Margall aseguró , que no se 

cubrió  e l em préstito  do dos mi! millones, porque 

e l Gobierno provisional no decretó  la libertad  de 

cultos, que  nad ie  rec lam ab a , con excepción de 

una  insignificante m inoría  de ju n ta s  revolucio­

n a ria s , nom bradas por si m is m a s , erigidas en 

au to ridad  p o r su  propia  audacia , sin  sufragio de 

BÍnguna especie, sin  la  m enor in tervención  de la 
vo lun tad  popular.

Esa libertad  e ra  com pletam ente innecesaria, 
e n  nuestro  acertado  modo de pensar , porque el 
pueblo español es esc lusivam cnte  católico, y  

quiero an te  todo y so b re  todo la un idad  religio­
sa , y  aun  en  el equivocado concepto  del orador 

sodalis ta ; po rque , según él, e l pueblo español 
es indiferente y  escéptico en  m a terias  d e  re li ­

gión. A l indiferente lo m ism o le  im portan  la li­

b e rtad  que  la  uniclad; s i p refiere  algo, ya prueba 

al m anifestarlo que no es ind ife ren te , prueba 

q u e  es anticatólico en el p r im er caso, que  es 
c rey en te  y  ortodoxo en e l segundo.

E sa  libertad  d e  cultos hubie ra  asustado al ca ­

pital y  á  los co n tr ib u y e n te s ; porque siendo im* 
puesta , habría sido v ^o ro sam en íe  rechazada por 

la  opiníon, como lo es hoy ; habría  producido 

sum o descontento  y  puesto p o r lo tanto  on in ­

m inente peligro á  la revolución. Para que  esta 
se  aclim ate  y  consolíde en  E s p a ñ a , hay  que 
ech a r  m ano del doctrinarism o, que es lo que 
hace el G obierno, p rinc ipalm ente  en los asuntos 
religiosos.' P o r  eso obta p o r  la  tolerancia , y  no 
p o r  la  separación d e  la Iglesia y  e l E stado; pues 

h a rto  sabe que  de esa m anera  vá habituándonos 

a l  m a l , v á  m inando poco á  poco la  unidad ca ­
tólica.

L a  libertad  de cultos dec re tad a  p o r el Gobier­
n o  en  los prim eros días de la  revolución hubie ra  

tra ido  probablem ente la  g u e rra  civil. ¡Buen m o­
do d e  favorecer el em préstito  d e  los dos m il m i­
llones!

Pero s i  en  esto dió p ruebas el Sr. PI y  Mar­

gall de no tener talento práctico  de hom bre de 

Gobierno, de no sab e r  siquiera  s e r  revoluciona­
rio , d e  s e r  u n  idealista cu y a  im aginación se  m e ­

ce  en  las regiones de lo ab s tru so , de lo falso y 

sofistico, nos dem ostró y  puso  en  evidencia lo 
v u lga r de su s  e rro res  a l re p e t ir  como cosa nue ­

va  y  p e r ^ r in a ,  la rancia  y  y a  deshechada idea, 

arrum bada  p o r vieja y  c ien  veces contestada, de 
que  la  decadencia española en  tiem pos de la ca­

sa  d e  A ustr ia , prov iene  de no haberse  dado en ­

tr a d a  po r Felipe II á  la  hcregia  lu te rana .

Esto  no lo d ice, no puede decirlo  ya en sérto 

n ingún  historiador; esto queda bueno para  un 

p rogresis ta  ram plón  que  no haya  pasado toda­
v ía  de la  Enciclopedia y  dol año Doce; pero  esto 

tiasta  p a ra  desacred ita r á  u n  rad ical como el se­

ñ o r  Pi, que  sabe, ó deba saber po r sus propios 

libros, p o r los libros de su  escuela, que  L utero 

detuvo ¡US progresos dal esp íritu  hum ano; quo 

ahogó en  ríos do sangre  la  lógica de Miínzer y  

de los anab-iptístas do Sajonia y  de Holaiula, 
predecesores d e lS r .  Pi.

Si Felipe II no hubiese opuesto toda su  activ i­

dad , su  celo y  su  p rudencia  á  la in troducuon  

del lu teran ism o en E sp añ a , E spaña rec ien te ­

m ente  un ida , y  unida con poca solidez y  consis­

tencia en  una  sola nación, se  h u b ie ra  desm em ­
brado , se  hubie ra  partido  en  cíen pedazos, co ­

m o el que hoy  yace á  su lado con el nom bre de 
Portugal.

E sto  es ev iden te , y  p a ra  desconocerlo y  ne­
garlo , hay  que  o lv idar lo que  e ran  entóuces los 

jud íos y  m oriscos, lo que  fueron  despues, su  in ­

teligencia con el g ran  tu rco , entónces conver­

tido en  amago de E uropa; hay  que p resc ind ir  de 
lo que  fué la  conquista  de N avarra  y  de las p ro ­

babilidades de triunfo que  tenia  la casa d e  A lbret 

y  deB earne; h a y  que  b o rra r  la historia d e  Cata­

luña y la  energía  do sen tim ien tos d e  que  dió 
m uestra  poco despues el Principado y  aun  la  an ­
tigua corona d e  A ragón.

E spaña sin  la  un idad  religiosa, no hub ie ra  s i­

do España; sus provincias se r ian  hoy , ó m isera ­

bles reinezuelos, ó pedazos d e  o tras  naciones. 

Los R eyes Católicos hicieron á E spaña ; pero  F e ­

lipe II la  consolidó. E sto  lo sabe toda persona que 

h ay a  saludado la h is to ria  y  qu ie ra  en  ella v e r 
hechos, y  no v e r  v is io n e s , com o e l Sr. Pi y  
Margall.

Pero dejémosle h ab la r, p a ra  seguir probando 

que  esto señor d iputado hace cargos infundados 

g ra tu itos, vulgares y  re trógrados á  la  religión da 
los españoles:

«España, como Francia y  otras naciones de E u ­
ropa, tienen  en  su  presupuesto u n  capitulo de 
obligaciones eclesiásticas que  asciende á  mas de 
cíen millones; ¿por qué hemos de conserv»rio? 
¿Acaso la religión no es una  cosa individual? ¿Es 
acaso una verdad que  el catolicismo sea general 
en tre  nosolrost ¿Lo es que este pueblo sea em inen ­
tem ente religiu&o?0 mucho me eugdño, óeste pue­
blo es el menos religioso, mas escéptico de la tie r­
ra. Es d  mas escéptico, porque los gobieruos le han 
dejado devorar las obras de Vollaire, de Rouseau, 
de Volney, de todos los enciclopedistas del siglo 
pasado, y  en  cambio á causa de la unidad católica 
no ha podido oír !a predicación de ninguna otra 
doctrina religiosa. El pueblo español ba perdido 
la religión que tenia sin  adqu irir otra en  su  lugar, 
y  de aqu í su profundo escepticismo. En otras par­
tes hay pro testan tesypro testan tes fanáticos; en tre  
nosotros no hay católicos fanáticos, snlvas escasas 
escepcíones; en tre  ellas algunas de las españolas 
de que  nos ha hablado e l Sr. Vtuader.»

Si el Sr. Pi y  Margall estuviese á la a ltu ra  de 
los conocimientos m odernos; si hubiese s ^ u id o  

con alguna atención la  historia del esp íritu  h u ­

m ano en  estos últim os tiempos, no d iría  que hay  
ahora  p ro testan tes y  m enos p ro testan tes  fanáti­

cos. Esa raza  se  v a  ex tinguiendo, y  m ora l é  h is­

tó ricam ente ha concluido. La liltima evolución 

de los hom bres pensadores de A lem ania lo p ru e ­
ba hasta  la evidencia. £1 pro testan tism o  cayó 
allí derribado  p o r el panteísm o, y  K an t, Hegel, 

Scholling y  F ich te , p o r no hab lar de K rause  de 

quien  nadie se  acuerda  m ás que  algunos cuantos 

ilusos españoles; todos los p an te is tas  origina­

rios del protestan tism o, han  caído, en  fin, de su  

pedestal. Ya nadie p iensa en ellos; y a  no hay  

m ás que  dos escuelas: Ja católii'a á  la  que  van 

inclinándose m uchos y  la racionalista  p u ra . Ya 

n o  hay  m ás que  dos d iv ís idades  en el m undo de 

los sábios; el Dios v ivo , personal, verdadero  y  

único de los católicos y  d e  la  e te rn idad , y  el 
H om bre, que  es hoy el ¡dolo único d e  los que 

niegan el ve rdade ro  Dios.
El pro testan tism o no puede su frir  n i la luz de 

la fé, ni l a  luz d e  la ciencia. E s  y  ha sido siem­
p re  u n  m urciélago que h 'iy e d e l  so ldé la  verdad .

T anto los pueblos de A lem ania, como el de 

Inglaterra  y lo s  Estados-U nidos, vuelven  á  pasos 

agigantados a l Catolicismo. E l m ovim iento es 

so rp renden te  y  m aravilloso , y  h a  producido viva 

im presión  en tre  los mism os sábios de las escue ­

las panteísticas de A lem ania, que  recien tem ente 

han convenido on segu ir rum bo distinto dol que 
hasta  ahora llevaban.

Por lo dem as, si oí pueblo español es ó no ca­
tólico, con los mism os hechos d e  la revolución 

secom pruoba . E l Sr. Pi y  todos los liberales le 

acusan de ignoran te , arguyéndole  con su  poca 
ap titud  para  el ejercicio del sufragio un iversal. 

Pues bion, si es tan  ignoran te , si está  tan  a tra ­

sado, ¿cómo es que  su  com portam iento en estas 

c ircunstancias es e l de u n  pueblo provecto , sen ­
sato  é ilustrado?

P ara  estas cualidades ex is te  indudablem ente 
una  causa general y  eficaz , y  es ta  causa no 

es, no puede s e r  o tra  que  sus sentim ientos r e ­
ligiosos. La m oralidad del pueblo español suple 

la  falta de conocimientos d e  o tra  índole que  le 

achacan  los revolucionarios. E l pueblo español 

lo debe todo á  su  religión , lo saca todo do su 

Catolicismo." los C uras, esos C uras tan  calum nia­
dos, son los m aestros del pueblo, los que han 

formado su  corazon y  sus v i r tu d e s , aun  esas 
m ism as v ir tu d es  que  han  brillado en  es ta  época 
revolucionaria.

Quitadle, como quere is  e l Catolicismo, d ism i­

n u id  la in fluencia  del Clero católico, entregadlo 

á la Babel d e  la  libertad  de cultos y  á la insegu­

ridad  y vacilación filosófica del p ru te s ta n tism o , ' 

y  habréis convertido  e l pueblo m ás hidalgo y  

sensato d e  la  tie rra , en  una horda d e  salvajes.
H oy con e l p ro testan tism o  seríam os bárbaros, 

como a y e r ,  en los tiem pos d e  Feiipe I I ,  con la 
heregia lu te ran a  hubiéram os dejado de sor n a ­
c ió n .

Por fio, el Sr. F iguero la  en  persona tra tó  ayo r 
de  la cuestión d e  H acienda en las Córtes.

F á c i l m e n t e  s e  c o m p r e n d e ,  q u e  e l  s e ñ o r  m i ­

n i s t r o ,  que  h a b í a  a p a r e c id o  r a r í s i m a  v o z  e n  el
banco  azu l, po r tem or, sin  d uda , d e  que  s u  p re ­

sencia tu rb a ra  la  alegría m inisteria l, se  w r i a  en 

apurado  trance , a! tenor que  h ab la r de u n  asun ­

to , que  á  cualquiora pondría espanto  á encon­

tra rse  en  el caso del S r. F iguerola.

Por (¡50 la  voz del m inistro  salía entrecortada  
de su boca; él, que tanta  facilidad tieno para  es- 

l 'resa rse , hablaba a y e r  hasta con to rpeza, p o r la 
m ucha pausa y  las in terrupciones con que p ro ­

nunció su  discurso , que sa l ió , como vulgar­

m ente  se  dice, á tropezones.

No es estraño; el S r. Figuerola tenia  fama de 

buen  econom ista y  hacendista teórico; es, p a r t i ­
dario  de sistem as radicales; desdo u n a  cá ted ra  

arreglaba perfectam ente la H acienda en  u n a  so ­

la esplicacion, y  e ra , p o r consiguiente, e l hom ­
b re  que convenía, dada la mala situación de 

nues tra  Hacienda. Pero sentado en el sillón m i­

nis teria l, lo ha hecho como e l  .hombre m a s  v u l ­

gar, y  un  poco peor, probablem ente.

Ni h a  mejorado el c ié d i to , n i ha aum entado 

los ingresos, n i h a  hecho economías. ¡Hermosa 
situación p a ra  defender sus actos!

¿Qué nos dijo en  sustancia  el S r. Figuerola? 

No' han crecido los ingresos, porque las c ircu n s ­
tancias no son á propósito; no h a  m ejorado el 
crédito , p o r la m ism a razón , es decir, p o r los 

sucesos de Cádiz y  Málaga; no se  han  hecho 

econom ías, po r idéntica  causa, es decir, porque 

e l ejército y  las espediciones á Cuba ocasionan 

m uchos gastos. ¿Qué m as be podido hacer?  d e ­

cía  e lS r .  F iguerola; nada ; lo hecho  es m u y b a s -  

tan le  para  d a r l a  m edida de lo que  se rá  Ja H a ­
cienda en  m anos de la revolución.

Pero somos injustos con el S r. Figuerola.’ ha 
salvado la  revoli cion, según dijo, disolviendo la 

Caja de depósitos. E sta  es la  g ran  m edida del 

actual periodo revolucionario. A  los im ponentes 

se  les h a  dado bonos, esto es, papel m ojado, por 

su d inero . Bien es verdad , que  el Sr. Figuerola 

no h a  hecho , seg ú n  manifestó, liquidación for­

zosa. Al que  iba á recoger su  d inero , se le d a ­

ban  bonos; pero  si no los q u e n a ,  nadie le  obli­

gaba á  tom arlos; solaínente que  dinero  tampoco 
se  lo daba.

Y con esto, según ol Sr. F iguerola, se  h a  sal­
vado la  revolución , ó lo que  es lo m ism o, en 

sen tir  de S. S ,, «se ha llegado á  las Cortes Cons­

tituyen tes , con lo cual yo m e doy p o r satis- 
le cho .«

Parécanos que  e l Sr. Figuerola decía en  sv  

in terior: «No m e habléis de economías, n i de re ­

form as, ni de medidas provechosas para  la p a ­

tria; be alimentado á la fiera d u ran te  cinco m i ­

ses , y  no he podido hacer n ad a  bueno , lo cual 

no es culpa mía; antes b ie n , h e  consum ido todo 

lo quo habia en  casa, y  a u n  lo que  no e ra  de ca­

sa ; pero en vez do vituperio , a u n  m erezco  ala­
banza, porque la  fiera vive.»

Tiene razo a  e l S r. Figuerola; para  a lim entar 

á  la  revolución cinco m eses, se  necesita  em po­

b re c e r  á  E spaña. Ya decía el S r. F iguerola  que  
todos los gastos que  habia hecho, estaban  ju s tif i­

cados porque el Gobierno habia satisfecho todas 

sus obligaciones-, y  como del Clero no se h a  he­

cho caso, y  las clases pasivas han^sido m iradas 

con indiferencia, resu lta  que  p a ra  a tender solo á 

ios revolucionarios se  necesitan  todos los re c u r ­
sos dul país.

E l S r. F iguerola manifestó la esperanza  de 
h ace r  economías y  reform as. ¡ Qué locura.' 
¿Piensa el Sr. F iguerola que  las condiciones 
esenciales d e  la revolución han  de variar?  E sta  

situación es do violencia, es de fuerza, y  po r eso 
se  necesitan  ejércitos num erosos; los principios 

revolucionarios y  la  torpeza do los Gobiernos, 

que  profesan estos principios, son causa  de in ­

surrecciones como la  de Cuba, y  p o r eso se  n e ­

cesitan expediciones costosas; los periodos r e ­

volucionarios son periodos de am bic iones, de 
división, de partidos, y  de aquí la necesidad de 

empleos, de destinos, d e  prodigalidades; de aquí 
una  adm inistración iom oral y  co rrup to ra .

E l S r. O rense, que lodo lo com pone con la  re- 

píiblica, como aquel médico que  todo lo cu raba  

con agua de m alvas, habló  también a y e r  para  
dec ir  que  la república  es m u y  económ ica, y  sa l­
varía  p o r lo tan to  la H ac ienda ; como sí la rep ú ­

blica, s i Dios perm itie ra  que  so estableciese en 

España, no hubie ra  de s e r  una  situación violen­
ta , on que  se  necesitarían  ejércitos; como si las 

am biciones y  los partidos no la agitaran  necesa ­
riam ente ; como si no fuera origen do trasto rnos 

y  de sediciones s in  cuento. Desconocer esto, es 

desconocer la  na tu ra leza  de las cosas; es desco­
nocer a l liberalismo; es desconocer á  España.

Los q u e  así p iensan no exam inan el orígsn y 
las causas de los hechos; si lo m ira ran , se  con ­

vencerían  de que  a u n  teniendo buenos propósi­

tos para  rem ed ia r los males que  lam en tan , no 

podrían  cum plir despues lo que  ahora  se  p ro ­

ponen.
E n  España es necesario  u n  cam bio completo; 

se necesita un  Gobierno verdaderam en te  estable 
y  fuerte; u n  Gobierno que  se  apoye en  los sen ­

timientos tradicionales d e  nues tra  p á tria , y  que 

se  arra igue  en  lo que  m ás arraigado h a y  en E s ­

paña ; un  Gobierno que tenga la m oralidad  y  la 

justic ia  p o r n o rte  de sus acciones, y  que  eleván­
dose por encim a de todos los pa rtid o s , soa el 

lazo de unión d e  los verdaderos in tereses  dol 
país.

Nosotros somos los únicos que cum plirem os lo 

que decimos, porque nuestro  s istem a es de o r ­
den , du paz  y  de justic ia .

E spaña necesita u n  Roy, q u e  gobernando con 
el Catolicismo y  la m oral del Evangelio, y  apo­
yado en los in tereses  m ás profundos de la pá­

tr ia , no h ay a  m eneste r num erosos ejércitos para  

s e r  fuerte ; u n  Rey que no necesite ped ir á  los 
partidos prestigio n i autoridad, sino án tes  bien 

la tenga para  decir: se acabaron  los partidos en 
España.

Un r e y  que dé libertad  a l  municipio y  á  1“

provincia , y  que  po r medio d e  u n a  sábia des­

centralización simplifique el régim en adm inis­

tra tivo . U n r e y  que suprim a las tres cuartas  

pa rta s  d e  los empleos existentes, y  que  regula­
r ice  con m ano enérgica el m ovim iento de la  m á ­

quina gubernam ental.
E ntonces , y  solo entonces, Ivibrá en  España 

m oralidad y  econom ías; outonces, y  solo enton­

ces, hab rá  la  paz y  la ju s tic ia  d e  que  tan  ham ­
brien tos  están  los pueblos.

y  esto  solo lo podrem os hace r  nosotros; p o r­
que solo nuestro  sisten ta  e s  lógico; porque solo 

con n ues tro  sistem a so puede hacer lo que se 
dice.

E l m a l aconsqado  joven  m inistro  do Fom ento 
tuvo  anoche la  feliz ocurrencia  de le e r en  pleno 
Congreso ol articu lo  de E l  Pensamie.-hto, por el 
que  están  presos nuestros amigos los S res . Vi- 
lloslada.

l 'an  pronto  como llegue á  n u es tra s  m anos el 
D ia no  de Sesiones, teñ irem o s  cuidado de rep ro ­
d uc ir e l escrito, para  que se  asom bre España 
del motivo p o r que  están  presos u n  m es hace 
n uestro s queridos com pañeros.

E l señ o r  m inistro  de Fom ento  cometió anoche 
la incalificable im prudoncia de ech a r  todo el pe­
so de su  au toridad , sobre uno de los platillos de 
la  balanza con que ha de pesarse  la culpabili­
dad  ó inocencia de los Sres. Villosláda.

Protestam os con todas nuestras  fuerzas contra 
este  ve rdade ra  coaocion de un  m inistro  en  el 
ánimo d e  los jueces, hecha cuando la causa  no 
es tá  sen tenciada, n i ha salido siquiera  de su ­
m ario.

Sem ejante conducta es s iem pre odiosa; pero 
no tiene nom bre cuando son v ic tim a de ella dos 
hom bres honrados, á  quienes se  tiene confundi­
dos en  el Saladero con los p resu n to s  reos por 
delitos com unes.

¡Qué valiente  es el Sr. Zorrilla! E ra  de v e r  el 
denuedo con quo esgrimía anoche su  b razo  con­
tra  nues tro  D irector y  su  h e rm a n o , sin  que  fue­
se b as tan te  p a ra  m oderar sus bríos la  presencia 
del S r. Joarizti.

N uestros lectores saben que  e l republicano 
S r. Joariz ti fué procesado p o r  e l m ism o delito 
que  n uestro s com pañeros, y  que  no h a  pisado 
la  cárcel.

El unionista  S r. Romero O rtiz  consiguió ano­
che s e r  calurosam ente aplaudido en  e l Con­
g reso .

Por este  hilo pueden  saca r  n uestro s lectores 
e l ovillo de d ispara tes que soltaría .

Ni a u n  las dam as salieron libres de su s  gar­
ra s .  Ram{)lon como u n  periódico progresista, 
combatió á las s e ñ o ra s , porque habiendo pedido 
p iedad  para  las m onjas, no se  hab ían  acordado 
de  los reos condenados á  m uerte .

Recordam os que  u n  periódico festivo hizo es­
to  mismo cargo á  las dam as de Sevilla , y  con­
testado satisfactoriam ente p o r ellas, no quiso 
pub licar la respuesta , que  fué preciso in se rta r  
en  El Pensamiento E spañol.

Lo m ism o poco m as ó m enos que  e l S r. Ro­
m ero  O rtiz . H a hecho el car^o y  ha omitido la 
defensa, y  eso tra tándose  de señoras y  estando 
en  E spaña. Esto p rueba qu^ para  so r  revolucio­
na rlo , lo p rim ero  que se  necesita .es p e rd e r el 
c a rác te r  español, en  el cual en tra  por m ucho la 
ga lan tería .

Pero  prescindiendo de esto ¿por qué  estraña  
q« 0  las señoras se  in teresen po r las monjas y  no 
po r los crim inales, cuando, según nos dijo el 
S r. Romero O rtiz, su  señoría  cuida de ellos, 
m ien tras echa de sus casas á  las monjas?

So pide gracia, Sr. Romero O rtiz, p o r el des­
valido, y  el desvalido no es e lc r im iu a l de quien 
su  señoría  nos dijo quo cuidaba, sino esas po­
b res  m ujeres á las que  lejos do cu idar, arro ja  en  
pocas horas de su s  propias casas sin  las consi­
deraciones quo exijen el sexo p o r u n  lado y el 
respeto  á  la p ro p ie d a d ^ o r  otro.

V ea, p a e s , cómo las dam as españo las , con 
ese b u en  criterio  que  n a c e d e l sen tim ien to , han 
conocido que estando de m inistro  de G racia y  
Justic ia  el Rr. Romero O rtiz, solo necesitan  de 
in tercesión m ujeres inocentes.

Y la vei dad es quo han  acortado, porquo m ien ­
tr a s  el Sr. Romero O rtiz no tuvo a n o c h e , a l pa­
re c e r ,  una  palab ra  de consuelo para  las religio­
sas , se  jac tó  de h ab er  indultado diez ó doce c r i ­
m inales.

Dios tome en cuen ta  al señor m in is tro  de Gra­
cia y  Justic ia  este  acto  de caridad quo nosotros 
aplaudim os, y  m ueva p o r él su  corazon en  pro 
de las pobres religiosas.

Al fin sabem os los g raves motivos que tuvo el 
S r. Rom ero O rtiz para  d isolver las conferencias 
de San V icente d e  Paul. En O ctubre  supo, sin 
duda, que  tre s  individuos de esta  ca rita t iva ’aso- 
ciacion, hab ían  de aparecer complicados en la 
causa formaila á consecuencj^ del asesinato del 
gobernador dcB úrgos.

Noten nuestros lectores la  gradación seguida 
en  la designación de delincuentes en  los sucesos 
do Burgos; el señor Arzobispo, e l Cabildo, los 
Curas, los sócios de San Vicente.

Los enemigos d e  la Iglesia se  ba ten  en  re t i r a ­
d a ; pero  haciendo fuego siem pre. Los últimos 
disparos han  sido del señor m in is tro  de Gracia 
y  Justicia; pero  y a  no se d irigen n i siquiera á un 
monaguillo.

¿Por qué  el Sr. R.omero O rtiz se  calla los no m ­
b res  de los patrio tas complicados en  aquella 
causa? ¿Por qué no se  publica e l proceso, y  en ­
tóuces sab ría  todo el m undo á q u e  a tenerse  r e s ­
pecto del particular?

Nosotros asi b  hem os pedido días hace, y ,  sin 
em bargo, el Gobierno no lo ha hecho.

Diga ah o ríícua lqu ie ra  que tenga sentido co­
m ú n , á qu ién  debe convenir y  á quién  perjud icar 
la pub licauon  del proceso.

El S r. Rom ero O rtiz no tocó a l t r ib u ia l  do las 
órdenes, po rque , según su se ñ o r ía ,  e»te tribunal 
no  es del agrado de itom a.

Ya no nos ex trañ a  que  el m inistro  d e  Gracia 
y  Justic ia  fuese tan  aplaudido po r l;i Asamblea. 
Los habló á lo s  diputados on su  lenguaje y s e  e n ­
tus iasm aron .

xim ada, de lo ijue fué el d iscurso  pronunciado 
anoche p o r e l S r. Ruiz Z orrilla , m inistro  d e  F o ­
mento.

liaste decir que m uchos de los diputados de 
la  iM yoria , dispuestos á  d a r  u n  voto de gracias 
a l Gobierno, salieron del salón de sesiones con 
las m anos en I.t cabeza, escandalizados por los 
inauditos a taques que el m inistro  progresista 
lanzó con tra  e Clero d e  hoy y  de o tros tiempos, 
y  enrojecidos p o r la  irritación que  los producía 
la  m anera  poco hidalga y  poco política á la vez 
con que  habjaba del partido que  el llam aba abso­
lutista.

La m ayoría  salia profundam ente d isgustada a l 
considerar el efecto que iba á  p roducir en E sp a ­
l a ,  país de h idalgos, y  en-Europa toda e l d iscur­
so del caballero m inistro  de Fom ento .

Cuando tengam qs á  la vista e l d iscurso  in te ­
g ro ,  nos harem os cargo de algunas da sus 
pa rle s .

E n tre tan to  sepa E spaña que  (lo d ice E l Im -  
parcia l en  su e s t ra d o )  por boca del S r. Ruiz 
Zorrilla se  declaró anoche fuera de la  ley  com ún 
á los absolutistas, y  y a  sabemos á  quiénes com ­
p rende  el liberalismo bajo esta  denom inación.

Carlistas, neos, católicos, todos los que no  so ­
m os liberales, tengámoslo en tend ido , porque así 
lo ha dicho r a d a  menos que u n  m in is tro ; E s t a ­
mos FUERA BE LA LESALU)A1> COMUN.

El S r. Zorrilla se  lamontó de que  el Sr. V iña­
do r no hubiese tenido un  recuerdo  para  e l go­
be rn ad o r de B úlaos, Sr. G utie rrez  de C astro.

El señor m inistro  de Fom ento  menos que  n a ­
die debiera  ex trañarlo .

Tal vez  el Sr. V inader-por un  sentim iento de 
delicadeza, no quiso evocar delante  del se ñ o r  
m inistro  de Fom ento , tan  tr is tes  recuerdos.

Imposible nos es d a r  una  idea, siquiera  ap ro .

T area  larga tenia el Sr. V inader si hubiese 
querido rectificar las inexactitudes históricas, 
las equivocaciones y falsos juicios del S r. Ruiz 
Zorrilla. Como que  habló de cuanto han  hecho 
malo, y  cuanto  le ocurrió  im pu tar á  los católi­
cos y  no católicos de antiguos y  nuevos siglos, 
de Asia, Africa, A m érica y Europa; de todo lo 
cual parecía  q u e re r  hace r  responsable a l d ip u ta ­
do católico. Se hubie ran  necesitado, no los lim i­
tes d e  una  rectificación, sino el espacio de vein ­
te discursos. E l Sr. V iñador, que principiaba á 
rectificar, cesó de repente  a l  v e r que  habian d e ­
jado  el salón los dos m inistros qu e  p o r largo 
tiempo le estuv ieron  apostrofando á su  sabor.

E lS r .  R uiz Zorrilla dijo anoche que  nuestros 
com pañeros, los Sres. Villoslada, estaban  prosos 
no por déUtos de im pren ta , sino p o r h ab e r  p u ­
blicado an tes  que  apareciera  en  la G aceta, la 
c i rcu la r  sobre incautaciones. Esto, según e l se ­
ñ o r  m in istro , constituye  abuso de confianza, el 
cual, añadió, se  había cometido sobornando á  a l ­
guno de los empicados del ministerio.

En p rim er lugar, sepa el S r. Ruiz Zorrilla que  
si él dió instrucciones p a ra  que  se prendiese  á  
los Sres. Villoslada p o r e l hecho que  se supone, 
su s  instrucciones no se  han  cum plido. Los se ­
ñores  Villoslada están  presos y  encausados por 
supuesto desacato á  la  au to ridad , y  no p o r  o tra  
cosa.

Quien diga lo contrario , ó falta á  la  v e rd ad  ó 
ignora lo que dice.

E n  s ^ u n d o  lugar, dec ir  que  los Sres. Villos­
lada sobornaron á algún em pleado del m inisterio  
de Fom ento , es im putarles u n  delito que  no han 
cometido, y  esto, que tiene un  nom bré  especial 
en el Código penal y  en la doctrina cristiana, 
no puede hacerse  n i aun  desde e l banco  m in is ­
te ria l.

E l S r. Sagasta declaró ayer que p o r su  influen­
cia no se  había cumplido el auto  de prisión con­
t r a  el Sr. Joarizti.

Asi anda  la justic ia  en  nuestros tiem pos, y  
asi anda  e l sentido moral.

E lE x c m o .  señor Obispo d e  S an tander acaba 
de d irig ir al señor duque fle la T o rre , p residen ­
te  del Gobierno provisional, laexposicion siguien ­
te , p rotestando con tra  la famosa iacaulacion:

«Ksomo. seíior: Hallándome ausente de esta ciu­
dad en convalecencia de m i quebrantada salud, y  
agobiado por e l peso de m i ancianidad, me sor­
prendió la triste noticia de la incautación del a r ­
chivo y  librería de esta santa iglesia catedral, v e ­
rificada por el señur gobernador civil de la p rov in ­
cia el día So de Enero último, en virtud de lo d is­
puesto por el Excmo. señor ministro dé Fomento 
en su  decreto é instrucción circular de 18 del es­
presado mes. Afectado profundamente con tan  in­
esperado suceso, regresé á esta ciudad, con el ob­
jeto de quo el cabildo m e enterara del decreto 
mencionado y  del acta de incautación; mas como 
no se hubiese dado conocimiento del decreto al 
•cabildo, n i la Incautación se  hubiese hecho con su 
intervención, no tuve  oportunidad de saber e l 
contenido de dichos documentos hasta que, fací- 
cilitaJos por el señor gobernador al cabildo, m e los 
tr^ m ltló  este adjuntos á su  comunicación en  la 
que manifestó la conveniencia de protestar’ respe­
tuosamente el acto de incautación del archivo y  
librería de esta santa iglesia catedral.

Ahora que me bailo cerciorado del contenido del 
decreto de incautación y del acta dedesposeim ien­
to, no pnedo menos de prolestarj como lo hago, 
respetuosamente, en  cumplimiento d e  mi cargó 
Episcopal, la Incautación del archivo y  librería de 
esta santa Iglesia Catedral, como cosas pertenecien ­
tes á la propiedad de ¡a Iglesia, cuyo líb re  uso no 
puede ser impedido sin  contravenir, en tre  otras, 
á las prescripciones canónicas establecidas por el 
Concilio Tridentino y garantidas en España por 
solemnes tratados celebrados con autorización do 
las Córtes de esta nación em inentem ente católica. 
Confiado en  la justificación é  hidalgos sentim ien­
tos del Gobierno provisional, el Obispo que sus­
cribe espera la reparación de todo lo que en este 
punto afecte á la inm unidad de la Iglesia y  al ho­
nor y  dignidad del Clero español.

Dios guarde á  V. E. muchos años.—Santander 
19  de Febrero  de ( 8 6 9 . — Exorno. Sr.—J o p é , Obispo 
de Santander.»

ULTIMA HORA.

TELEGRAMAS,
[De la agencia B avai-Builier.)

París, 24.—H o y  en l a  sea ion  d e l C u e rp o  le ­
g is la t iv o  M r .  F o r c a d e d e  l a R o q n e t te  h a  con ­
t e s ta d o  & M r .  T liierB .

E l  g o b ie rn o  f r a n c é s  bEí e n v ia d o  u n a  c i r c u ­
l a r  , expo n ien d o  la c ó n ic a m e n te  e l r e s a l t a d o  d e  
l a  C o n ferenc ia .

Berlín , 34.—E s d esm en tid o  e l  r u m o r  d e  u n a  
re d u c c ió n  en el e jé rc ito .

B l R e ic h s te a g  e s t ^  convocado  p a r a  e l  4 de 
M a r z o .

L a  ses ión  d e  l a  C á m a r a  p r u s i a n a  co nc ln l-  
r& e l 6  de M arzo .

Bbcseias, Si.—E l d ia r io  iL e I^onitenr»  pu ­
b lica  la  ley sob re  cam inos de li ie rro  con la  
sanción rea l.

L a  ley  e s  o b l ig a to r ia  ¿  p a r t i r  d e  m a ñ a n a .
E l S enado , e n  s d  sesión de b o y ,  h a  r e c h a z a ­

d o  e l p resupuesto  del m in iste rio  d e  J u s t ic ia  
p o r  35  votos c o n tra  20.

París, 24.—M r . T ro p lo n g , p re s id e n te  d e l S e ­
n a d o ,  e s t á  g ra v e m e n te  en fe rm o ; t ien e  u n a  
p a r á l i s i s  en  e l lado  izq u ie rd o .

E l a s u n to  d e  los f e r r o - c a r r i l e s  d e  M a d r id  
Z a r a g o z a  y  A lic a n te  h a  s ido  n u e v a m e n ta  
a p la z a d o  p a r a  d e n tro  d e  ocho d ia s .

Ayuntamiento de Madrid
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No n o s  equ ivocam os al ju z g a r  im prac ticab le  el 

im puesto  pe rso n a l in v en tad o  p o r  el s e ñ o r  m in is ­

t ro  d 9  Hacienda p a ra  c u b r i r  e l  considerab le  défi­

c it  q u e  debia p ro d u c ir  e ii  las a rca s  de l Tesoro la 
su p re s ió n  del d e re c h o  de consum os, Gscollo e n  

q u e  naufragao  ios g randes  hacendistas  revo luc io ­

narios .
Las rep e t id as  reclam aciones q u e  la  m ay o r  p a r te  

d e  lo s  pueblos y  m uchos pa r ticu la res  h a n  dirig ido  
al señ o r  F iguerola  con tra  el im puesto  de  cap ita ­

ción , y  la an arq u ía  adm in istra tiva  q u e  e n  es te  

p u n to  re in a  e n  varias prov incias , es tá rd em o stran -  

d o  lo desacertado d a  aquella  m edida. S i c o n tá se ­
m os con espacio para  olio, in se r ta r íam o s  e n  

nu es tras  co lum nas la  razonada exposic ión  q u e  el 
ay u n tam ien to  de ia v illa  de  Monda, d é la  p r o v in ­

cia d e  MáUga, e leva  á  las Córtes C onstituyen tes , 

d em ostrando  U  necesidad  de  q u e  se  m odiSque 

dicho im puesto , reduciendo  su  cu o ta  por lo m enos 

al tipo  á  que  ascendía  la  su p r im id a  co n tr ib u c ió n  
da consumos. A q u í tenem os u n a  n u e v a  p ru e b a  de 

las consecuencias  da  ese afan  d e s t ru c to r  q u e  e n  

todo y  po r todo, a q u e ja  á los g o b ie rn o s  re v o lu c io ­
narios , s in  m ed ita r  m ad iiram en to  lo  q u e  h a  de 

re em p laz a r  á lo  abolido, s is tem a  q u e  e u  lo  tocante  

á  la  Hacienda aco rta  ei cam ino  d e  la bancarro ta .

E u  u n a  ca r ta  d e  H uesca q u e  acabam os de r e c i ­
b ir ,  p o r  p e rsona  caracterizada, se  d e sm ie n ten  las 
inex ac ti tu d es  y  e rrO neas ap rec iac iones  con ten idas  

e n  u n  suelto  publicado po r £ í  A lto  A ragón ,  p e r ió ­

dico revo luc ionario  J e  aquella  c iudad , e n  su  n ú ­

m ero  del domingo, re sp ec to  del nom bi am ien to  de  
m aestro  d e  cerem onias, h ech o  po r el Excm o. señor 

Obispo de aquella  diócesis e n  favor d e l  p resb íte ro  

D .N .  Guiral.
A nosotros n o  nos  adm ira  la  l igereza  y  falta de 

tacto con  q u e  la  p ren sa  revo luc ionaria  se  lanza 

c o m u n m e n te , n o  solo á  ju zg a r ,  sino  á  c e n s u ra r  

los actos d e  las  au to r id ad es  eclesiásticas, como si 
e stuv iese  m u y  v e rsad a  e n  la  ju r isp ru d en c ia ,  e n  el 

derecho  canónico  y  e n  la d isc ip lina  d e  la  Iglesia. 
Así se  v e ,  como acaba  d e  su c e d e r le a l  A lto  Ara~  

gon, periódico  que', po r o tra  parte , p id e  la  separa ­

c ió n  de la  Iglesia y  de l Estado, b r o ta n  d e  ias c o ­
lu m n as  d e  los d iarios revo luc ionarios , cuando  se 

p ro p o n e n  t ra ta r  de  m aterias  eclesiásticas, dispaia- 

tes  y  absurdos q u e  re v e lan  su  crasa  ignoranc ia  e n  

e llas, no  m enos q u e  su  p ro v e rb ia l  osadía.

Según  el diario  E l E jército  y  ia  A rm a d a ,  u n  va­

p o r  b a  apresado e n  las aguas d e  Cuba u n  b u q u e  

n o r te -a m er ica n o  q u e  conducía  a rm as y  v e in t ic in ­

co  ind iv iduos con  destino  á  la  in su r re c c ió n  de  

aquella  antilla .

Los presos de  Zaragoza p ro ced en tes  de  la  p ro ­

v in c ia  d e  T erue l y  de  la m ism a de Zaragoza, por 

su p u e s ta  consp irac ión  carlista, h a n  sido  y a  puestos 

e n  libertad , despues.de  h a b e r  su fr ido  g raves m o ­

lestas con  !a in co m u n icac ió n , y  t ra s la c io n e s  de 

u n a  y otra cárcel.
¿Qué dice  á  esto  la  p ren sa  rev o lu c io n aria?

m  '■ ' ’
Consigna E l Pueblo q u e  el p re se n ta rse  el g e n era l  

S e rran o  an te  las Córtes con  el m in is te r io  ta l  cual 

h o y  e s tá  constituido, se r ia  u n  g u an te  a rro jado  á  la  
op in ion  pública, p o r  v e r  esta, e n tr e  otros, u n  m i ­

n is tro  ta n  funesto  á  la cau sa  d e  la r e v o lu c ió n  co ­

mo F ig u e ro la .

A nuncia  u n  periódico  q u e  a y e r  q u e d ó  ab ie rto  

e n  la depositaría  M unicipal el pago d e  los h a b ere s  
que  se  ad eu d ab an  á  los m aestros, y  se rá n  sa tis fe ­

chos todos los a trasos q u e  e x is te n  h as te  el dia, po r
h ab er  en tregado  el m in istro  de  F om en to  las  c a n ­

tidades q u e  es taban  o n  su  poder p e r te n e c ie n te s  á 

d icha  clase, y  q u e ,  según  la  an tigua  organ izac ión ,
d e p en d ía n  de  la com ision  reg ia .

L a  Demooracia Republicana  convida  á  su s  co r­
religionarios á la m editac ión  e n  v ista  d e l  silenc io  

del g enera l P r im  á  la  p re g u n ta  que  le  d irig ió  e! s e ­
ñ o r  F igueras so b re  ia  c a n d id a tu ra  d e  M ontpen- 

s ie r , y  d e  lo m anifesUdo p o r  a lgunos periódicos 
unionistas respecto  de  hallarse  el d u q u e  f ra n c é s  

decidido á  tom ar la  co rona  y a  q u e  n o  se  la  dab an . 
«¡¡Meditemosll c o n c lu y e  re p it ien d o  el diario  d e ­

m ocrático. Díce^e q u e  e l  27 d e  es te  m es es el d ia  

señalado!» ¡Dios n o sas is ta l

Ha o id o aseg u ra r  La Legitimidad  q u e  la  s e ñ o ra  

d u q u esa  d e  O suna  h a  visitado á  lo s  señ o re s  d u ­
q u e s  d e  Madrid. T en iendo  por c ie r ta  e s ta  noticia, 

añade q u e  no  d ebe  so rp re n d e r  p o r  se r  ya  m uchos 

los nobles y  otras em inencias españo las  las que  
h a n  ofrecido sus respetos á  D, Cárlos d e B o rb o n  y 

su  augusta esposa.

La Discusión d ec la ra  a n o ch e  que  s u  p a r tido  

m archa  á  la  República, y  si se  le  dá, la acep tarán  

los rep u b lican o s  a u n q u e  sea  u n ita ria .
«No estamos divididos, d ice, n u es tro  lem a es 

s iem pre  e l  mismo. Désenos la rep ú b lica ,  y  los h e ­
chos p ro b a rá n  q u e  no  ex is te n  d iv is iones e n tr e  

nosotros.»
E n to n ces  se r ia ,  á  n u e s tro  j u ic io ,  c u a n d o  se  

p o n d ría  m as e n  ev idenc ia  lo q u e  í .a  Discusión  se 

e m p eñ a  hoy  e n  negar.

Con m otivo d e  h a b e r  p e rm anec ido  ios d ip u tad o s  
a y e r  e n  el Congreso desde  la  u n a  d e  la ta rd e  hasta  

las dos y  cuarto  de la m ad ru g a d a  , acordóse  que  

h o y  n o  hubiese  sesión , dejándose  p a ra  m añ an a  la 

p resen tación  á  las Córtes de l m inisterio  co n st itu i ­

do. Dice La Correspondencia, q u e  e l  g e n e ra l  S e r ra ­
no  p re se n ta rá  á  los m ismos m in is tro s  q u e  h a n  fo r­

mado e l  G o b ie rn o  provisional.

Asegúrase  con  re ferenc ia  á  telegram as recibidos, 

q u e  e l  p r im e r  ba ta l ló n  que  llegó á  Cuba, c o m ­

puesto  de 1.300 plazas, h a  hecho  prodigios do v a ­

lo r , com batiendo  á¡íos in su rrec tos ,  si b ie n  ba  espe- 

m entado  sensib les pérdidas.

Se c re e  q u e  ta n  luego com o te rm in e  la  d iscusión 
d e  la  p reposición  q u e  ocupa á las Córtes C onstitu ­

yen te s ,  la  m ayoría  ce leb ra rá  u n a  n u e v a  re u n ió n .

Según  d ice  e l  periódico E l Bjéroilo y  la A r m a ­

da,  desde  el m es d e  O c tu b re  hasta  la  fecha, han  

ingresado  e n  el a rm a  d e  caballería  c lnoo  alféreces 

d e  la  c lase  d e  paisanos.

q u e  hab ían  salido d e  Lugo y  O rense , h a n  reg resa ­

do  ya  á  su s  re sp ec tiv o s  can tones.

Dícese quo  la re in a  Isabel irá  á  pasar la  Sem ana 

Santa e n  Koma, p e rm anec iendo]a llí  hasta despues  

d e  la fiesta de l Corpus.

Son te r r ib le s  las acusaciones q u e  el S r .  F iguero ­

la  h a  dirig ido  á  los in d iv id u o s  d e  la  j u n ta  rev o lu ­
c ionara  d e  Málaga. Los gastos n o  justiQcados as-  

c ie a d e n  á  sum as considerables.

Parece  q u e  la cau sa  in stru ida  co n tra  el p e riód i­
co  L a  PíW ora, p o r  el juzgado d e  la  Inclusa, e s tá  

p róx im a  á  se r  e levada á  ptenario.

Méjico se  e n c u e n t ra  e n  p len a  agitación rev o lu ­
c ionaria , in au g u ran d o  u n a  se r ie  d e  movimientos, 

de  los q u e  «l m ás g rav a  para  el gob iern o  ju a r is ta  

e s  la ocupacion d e  Puebla  po r N egre to . La pose­
sión  de  aquella  p laza  da  á  esto jefe  u n  p u n to  da 

apoyo q u e  au m e n ta rá  g randem en te  su  fuerza.

Dícese q u e  la re n u n c ia  del cargo  d e  d ipu tado  h e  • 
c h a  po r el d u q u e  do la  Victoria, y  qi:e a y e r  á  ú l t i ­

m a ho ra  com unicó  d e  oficio el m in is tro  de la Go­
bernac ión  ó la  Asamblea, p ro d u c irá  u n  debate 

acerca  d e  la  significación d e  es te  acto.

E n  la  conferencia  q u e  ei g enera l S e rran o  cele ­

b ró  a y e r  ta rd e  c o n  el Sr. R ivero , p re s id en te  d e  las 
Córtes, pareoo q u e d ó  c o n v en id a  la  form a e n  que  

se  o rgan izará  e l  m in iste rio .

S eg ú n  noticias recien tes  de  Valladolid, h a  sido  

adm itida  la dim isión  al g e n era l  M artínez T en aq u e-  

ro , q u e  y a  h a  cesado e n  el m ando.

Con razó n  h ace  n o ta r  La Epoca  q u e  e l  S r .  m i-  

n i» tro d e  G-racia y  Justic ia  podía em plear p a r te  de  

su  actividad p a ra  separar  an tiguos em pleados, e n  

l levar á las C órtes la  re form a de l Código penal, y a  

p reparada. De e s te  m odo, añade , se  e v ita r ía n  tas 
constan tes  que jas  q u e  hoy  p ro d u c e n  los e sc r ito ­

res, c u y a  se g u r id ad  personal se  ha lla  ta n  am en a ­

zada.

D icen de Barcelona q u e  e s  tan  crec ido  el n ú m e ­
ro  de jó v en e s  q u e  se  p re se n ta n  pa ra  a listarse  c o ­

m o v o lun ta r ios  e n  el ba ta llón  que  va  á fo rm a r  la 

d ipu tac ión , que  d e  seg u ro  te n d rá  m u ch o  q u e  e s ­

co g er .  _ ________

Se ba autorizado al m ariscal d e  cam po, D. Joa ­

q u ín  R avenet y  M arentes, g o b e rn ad o r  c o m a n d a n ­

te  g enera l q u e  h a  sido de l d ep artam en to  o r ien ta l  

d e  la isla de  Cuba, p a ra  q u e  fije su  residencia  e n  

esta  capital.

de  in terés, la  m anera  d e  m etod izar el p la n  d e  los 
trabajos catastra les , c o n  objeto de  a b re v ia r  su  for­
m ac ión  de u n  m odo p rec iso  y  seg u ro .

L o a  p r i n c i p a l e s  p e r ió d i c o s  p o l í t i c o s  a e  M a ­
d rid  han  satis lecho e n  el m es de  E nero  ú l tim o  las 
s igu ien tes  can tidades p o r  d e rech o s  d e  t im b r e  p a ra  
la  P e n ín s u l a :

£scuao«.
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La Iberia ............................................................
La Epoca. 311

368

NOTICIAS GENERALES.

P arece  q u e  la com ision de actas propone la a p ro ­

bación d e  la de Cádiz, si b i^n  negando el carác te r  
d e  d ipu tados á  ios S res .  Paul y Salvoechea, re s ­

pecto á  cuyas  vacantes d eberá  p rocederse  á  una 

reelección.

Hace n o ta r  anoche  u n  periódico que  m ien tras  la 

asociación |de católicos se  p ropone  a d g u ir i r  por 

m edio del p roducto  de las limosnas el te r re n o  n e ­

cesario para  levan tar  u n  tem plo que  sus ti tuya  al 

de Santa  María, los protestantes q u e r ía n  q u e  el 
ay u n ta m ie n to  les cediese  g ra tis  el so lar para edifi­

c a r  el su y o .  Habría  ten ido  esto q u e  ve r .

Las co lum nas de Guardia c iv il y  la  in fan te ría

L o s  p e r ió d i c o s  d e  S e v i l l a  s e  q a e j a n  d e l  e x ­
cesivo precio del pan , com parado  con el d e  h a r i ­
nas y  trigos, y  llam an  sobre  ello  la a ten c ió n  del 
ayuntam ien to .

L a  d i p u ta c ió n  p r o v i n c i a l  d e  M a d r i d  t ía  
d is tr ibu ido  e n tre  los con tra tis tas d e  v íveres  de los 
establecim ientos d e  beneficencia, la sum a d e  c u a ­
ren ta  mil d u ros  e n  bonos del em préstito  nacional, 
á  cuen ta  de las cantidades q u e  les adeuda.

P a r a  c o r r e g i r  l o s  a b u s o s  e n  e l  p e so  d e  p a n ,  
p ro p o n e  u n  pen6dico , p o r  p rim era  vez 15 días de 
sup resión  de ejercicio, poni«iidose u n  car te l  e n  e! 
despacho d e  la casa, q u e  se obligarla a t e n e r  a b ie r ­
ta, m anifestando esta disposioion de la au toridad .

A la segunda  vez, 30 dias; á la te rcera  p ro h ib ir le  
e je rcer el oficio com o industria l de mala fé.

H a n  s id o  t r a s l a d a d o s  a l  p r e s i d io  d e  A lcalá , 
d e  H enares. 31 jó v sn e s  m en o res  de 20 años, que  
estaban extinguienilo  condena' e n  Búrgos, y  70 de 
Barcelona, por h a b e r  sido señalado el pena l de Al­
calá para  los confinados jóvenes.

S i  a s t r ó n o m o  z a r a g o z a n o  C a s t i l lo ,  p r o n o s ­
t ica  p<ira la luna  actual;

«Nubes, fríos y  hielos á  días; otros c l a r o s y e x -  
ce len tes;  pero u n  b ru sco  cam bio  atmósférico nos 
t ra e rá  v ientos e n  d iversas  partes de España, con  
tan ta  variac ión , que  se d udará  de la estación por 
sus alteraciones, llegando á  m arcar  el te rm ó m etro  
15 y  17 grados ream u r,  p e ro  ta n  ráp idam ente , que  
al dia sigu ien te  se v e rá n  hielos, y  á los dos n ie ­
ves y  lluvias; en  p a r te  la m arrizada , oleaje y 
fuerte .»

H o y  d e b e  r e u n i r s e  l a  j u n t a  g e n e r a l  d e  e s ­
tadística para tra ta r ,  e n t r e  o tros asun tos d e  g ra n -
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L a s  c a n t id a d e s  in g r e s a d a s  en  e l m e s  d a  
E n ero  ú ltim o  por d e recho  d e  t im b re  d e  periódicos 
asc ien d en  á  98,214 rs. p a ra  la P e n ín s u la ,  3,626 
pa ra  las A n t i l la s , y  2,940 p a ra  F ilip inas.

PARTE RELIGIOSA.
S a n to s  d e  hoy. S a n  Cesáreo, confesor, y  Nues~ 

tra  Señora de Guadalupe.
S»NTOs DB h a S a n a .  S a n  Faustino y  S a n  A k -  

j 'ondro, Oín'spus.— Vigilia c o n  a b s t in e n c ia  d e  c a rn e .

cdltos.

Se gana el ju b ile o  d e  C u a ren ta  H oias e n  la  ig le ­
sia d e  Jesús N azareno, donde  po r la m an a n a  h a ­
b r á  misa can tada, y  p o r  la  la rd e  m ise re re  y  s e r ­
m ón  q u e  p red ica rá  D. M anuel García  Caballero, 
te rm in a n d o  con  procesion  d e  re se rv a .

Visita  DB í a  CÓRTE db Madía. N u e s t r a  Señora  
del B uen P a r to  e n  San Luis , ó la  de l m ism o n o m ­
b r e  e n  San Sebastian .

Se reza  d e  San  Anastasio, m á r t i r ,  con  r i to  
doble y  color encarnado , hac iéndose  co n m em o ra ­
c ió n  d e  la  Feria .

im p ren ta  de  E l  P b n s a í í ib n to  EspaSol, 
Pelayo, 34, 

á  cargo de B. L a b a jo sy  A renas.

T an to  lo s an u n cio *  c o m o  ig u a lm en t#  lo s  co- 

m un io ad o * , s*  in s e r t a r á n  á  p rec io*  convenc io - 

n a le* . SECCION DE ANUNCIOS.
R e b a ja  i  la s  c o rp o rac io n e s ,  so c ied a d es  m e r ­

c an ti le s  y  á  la* p a r t i c u la re s  q u e  a n u n c ie n  p e ­

r ió d ic a m e n te .

ROB LAPFEGTEm
UNICO

APKOBADO.

DEPÓSITOS

E N  M A D R I D .

J. SIMON.

A G E X T E  G E X I:R A L .

liCBRELL,HERMANOS.

SAKcilEZ OCASA, 

ESCOLAR,

V. JÍOREKO.

UNICO.

AUTORIZADO,

DEPÓSITOS

E N  M A D R ID .

G. ORTEGA, 

QUESADA, 

SOUOLINOS,

C. ULZUHRÜM, 

FERRER Y COMP.*

CÁPSULAS RAQUIS
de P u n j .  Despues de cien c u rac io u eso b te -  
Dídas do igual núm ero de enfermos, la Aca­
demia de medicina iia declarado que estas 
cápsulas son superiores á todas las dem a 
preparaciones. Para  precaverse co n tra  ¡a fal 
síücacíon, exíjase el nom bre del inventor 
Raquiu, que lleva cada frasco. Véndese en 
liis principales farmacias de  España en que 
BP hallan los Vejigatorios y  papel de  Albes 
peires. En Madrid, Sanchei Ocaña, Escolar 
y Moreno Miquel

El Rob de Boyveau-Laffecteur. preparado 
onn el mayor esmero, es m u j  superior á to- 
dus los jarabes depufativos llamados de Lar- 
rev de Cuisnier, de  zaríapariilla , de p p o -  
caria , e tc .,  j  reemplaza al aceite de Invado 
de bacalao, al jarabe anli-e5C«ri)UüC0, á las 
esencias de zarzaparrilla, iguslmenle que á 
lodas las prsparaciunes que tieneu por base 
vodo. oro ó mercurio. , , , , i

De una digestlun fácil, gralo al pala<lary al 
oltiti’. el U uIj está recomendado por los nie- 
picos de todos los países p:.ra curar  los eni- 
L i i i f í ,  los abscesos, los canceres, la ^ s  
ulceras, la sarna degenerada, las escrófulas,

*' Como'^lodás estas enferm edades proceden 
de una causa interna, se euganaria muctio 
auicn creyese ¡«der curarlas con medica­
mentos 6 remedios externos. También se re- 
re la  f l  Rob de Boyveau-Laffecteur para el 
t ratam iento de las sfeccioiies de los sistemas 
nervioso y libroso, tales como gota, dolores, 
marasmo, reumatismo, liipocondna, parálisis
V uerdida de carnes. ____

l’uriticando los hum ores, el Rob regenera 
I .  «anure y  armcniza las funciones vitales, 
f o r  lo mismo, se puede ensayar y emplear 
sin temor y amenudo, con bueii ésito , en 
m uchas enfermedades, para las que no e s ­
tá  indicado de un modo especial, tales co­
n o  resfriados mal cuidados, aneurismas del 
íorAzoii, catarros de la vegiga, u lceras , per ­
versión, gdlpes de sangre, opilacion, almor- 
r .iras, tiimoros blancos, los tenaz , asma ner* 
TÍosa, liidrocales, Uidropcsía, mal de piedra 
cóliCDS perióiícos, enfermedades del hígado, 
castrilK , gai-tro-enterilís.

Pura alcanzar la cura  de las enfermedades 
crónicos (lue lian resistido ya á muclios tra- 
Inmiecios, i'ra necesario ^ m e te rse  al uso del 
Rol) en la primavera y el otoño, j  repetirlo

tres ócuatro años consecutivos. Recomenda­
mos con especialiuad á las mujeres que lle­
gan á laedad critica, que lomen el Rol) por 
ispacio  de quince ó diez y o c ^  meses conw- 
cutWos en pequeñas dosis, á  ñu  de evitar loa 
accidentes tan frecuei-tes en  esc borrascoso 
período de la vida.- 

El Rob Bojveau-Laffecteur es de  una  uti­
lidad especial para c u ra r  radicalmente y eij 
poco tiempo las enfermedades recientes é 
nveleradas. y para la cura  de las cuales em- 

nleah sin reflexión la copaiba, ia cubeba y las 
invecciones m is  enérgicas, do lo que sucede 
nue ia enfermedad retoña sin cesar, porque 
no se ha  destruido el virus, y se espouen á 
funestas consecuencias.

Este Rob es un  especmco para las enier- 
medades contagiosas que se desi(}nan con los 
nombres de primitivas, secundarias y tercia­
rias Aisunas veces esta ultima especie so­
breviene veinte años despues que se creye­
ron anulados los primeros síntomas. Como 
depurativo poderoso, destruyo los accidentes 
ocasionados por el mercurio, y ayuda á la 
naturaleza i  desembarazarse de el, asi como 
del vodo, cuando »e ha  turnado con exceso, 

Modo de tomarlo.
El Rob se debe tomar por la mañana al le­

vantarse y por la noche al acostarse; por la 
mañana á  lo menos una hora antes del des­
ayuno, y por la noche dos horas despues de 
la comida ó cena. Si se loma durante el día, 
es precisó que lisyan precedido dos horas sin 
comer. s

para  tomarlo se echa en  medio va 'o  de 
agua fría ó de  una tisana cualquiera, se le 
agita con una cucliarita, y se  administran asi 
las tres ó cuatro cucharadas de una v e i.  Los 
niño« y aquellos á quienes gustan lo^jiirabes, 
pueden tomarlo puro, purque el Rob no tie­
ne un  gusto  desagradable.

lINlJlEJiTO GENEAU, PARA IOS CABAllftS,
Solo es te  p recioso  tópico  c u ra  rad ica lm en te  y en  po- 

c o sd ia s la s  cojeras , l is iaduras, esquinces, a lcances ,  m ole ­
ta s ,  alifafes, esparavanes ,  sobrehuesos, flojedades, e tc . 
sin ocas ionar llaga  n i  ca id a  de pe lo . La c u ra  se h ace  á 
la  m an o  en  t re s  m in u to s ,  s in  d o lo r  y s in  c o r ta r  ni afei­
t a r  el pelo.— Precio^ 6 francos.— F arm ac ia  Geneau, 275, 
r u é  Ss in t-H onoré , en  P a r ís .— En M adrid á 36 rs .  far-

------- m ac ias  : G arrido , H o rta lezs ,  17; B orre ll,  herm anos.
P u e r ta  de l Sol; B sooltr,  P lazu e la  del Angel; Moreno Miquel, A renal; Sánchez  
Ücafia, P ríncipe; la  A gencia fran o o -e sp aao la ,  5 1 ,  cali* de l So rd o , s irve  los p e ­
d idos; en  provincias sus deposita rios. A .— 2S62.

El precio dol R  oh e i  España es 80 rs .  ve ­
llón botella do 1 ,lül* gramos, 40 rs .  por cada 
botella de 500 gramos, y 2 i  rs. por cada bo­
tella pequeña de 200 gramos.

Por decisión especial, el sello imperial que ­
da puesto sobre la lírma del señor <l»ctnr Gi- 
rau d eau d e  Saint Gervais, hallándose inme­
diatamente por debajo de la  cápsula bron­
ceada.

Cada botella de  1,100 gramos coiilieue una 
décima parte  m ás que lo contenido deutru 
de dos medias botellas; Iti nue es equivalen­
te, pues, á un  abono de 6 reales por cada 
gramo, es decir, 60 reales por diez botellas 
enteras.

El Rob Boyveau Laífecteur lia sido aproba­
do por el Gobierno francés p a ra  el servicio 
de la m arina del Estado y por el ministro 
de la Guerra. So ha adoptado para  el servi­
cio sanitario del ejército belga. Este remedio 
fué autorizado por decreto del año III; y por 
tres sentencias del Tribunal de Comercio de 
París, con ftcha  13 do Diciembre de 18á7.

Mde Üiciembre de 184Ü y 28 de ^a rzo  de 
50, se ha  condenado á tres fílsilicadnres 

del Rob, y se ha reconocido la propiedad ex­
clusiva del doctor Girau’leau  de Saint-Ger- 
v»is para fabricar y  vender esle célebre re ­
medio, cuya fórmula es un secreto que no ha 
llegadojan iásá  dirulj^arse.

Se distribuye gratuitam ente con cada bo­
tella de Rob, un Guía p rártico  ó instructivo 
sobre las propiedades medicinales diil Itob 
Laffecteur, único autorizado en francia, Bél - 
gica y Ilusia, según k s  cnnscjos del doctor 
Giraudeau de Saint Gerv^ils, caballero de la 
Legión de honor y de las Ordenes del Salva­
dor y de la Independencia, médico de la fa­
cultad de París, miembro de la es<’uela prác ­
tica y de  muchas sociedades cíentiücai.

. . .  u . 11.c ilovan una  cápsula encima del tapoD, v además una cubierta de pergamino con faja de papel, en  la cual e s lí  estam ­
pada ía^'firma d e l  d o c í r G i r a u d e a u d r  El nombre de Boyveau-Laílecteur va Umbien esUmpado en las cápsulas y e n  las

” * 'T o s  ^Josiu riO B  no cobran nunca las botellas vacías. (A—2882.)-

DE CH. FAVROT 
6 n le «  p o s r e d o r  ü e l a « F o r i i i a l M  

a u te n l i c M ,
P«f» erlla r  la» faUiScsciíine», exí­

j a l e  el nom bre y  f irm i,:

CH. FAVROT
Farm*, 109, poe Richelien. P a n i .
Precio en  loycccion 16^-

Capsulas2á r*.—Depo»íto« en Madrid 
c-sia de  lo i  SS. Borrell hermano»; 
E ato la r ;  Moreno Mionel; Sancbex 
Ocaña y e n  toda» la« farmacias. — La 
Agencia fr»aco-K»paíio!a, 81, calle 
de t Sorde »irTe los pedido».

HYDROCLYSE
o  NUEVA 

gerinya
____ para  lava­

tivas é inyecciones n churro cuutínuo, el 
único sin é'mbalo ni resorte  y que  no necesi­
ta  de  iiilaia, cuero ni corcho; su forma es de 
las m ás bonitas, simple su mecanismo y su 
precio muy módico. A PETIT inventor de 
lüS clíso-bumlias y  del ardo-bomba para  ¡ar- 
dines; calle de Jüuy, Paris. Madrid, 51, ca­
lle del Sordo, Agencia fraiico-e'^pañola.

(A.S569.)

RIQUEZA, m m  !  FliER
ó  EL REINO DE CRISTO, '

s i s  ÜL CUAL NO n.\Y LIBEaTAD, «

p o r  D  V i c e n t e  P u y á i s  d e  l a  B a s t i d a .

Se v e n d e  á  3 rs .  e n  la  callo-del A renal, 
uúraero  20. l ib rería :  y  po r el m ism o p re -  
üío se  rem iten  á provincias ios e jem pla res  
,|Ue se  p id an  al a u to r ,  cal.e  de l co n d e  de  
lUraias, DÚm. 6, p ríiic ip .d . '  "

[Núm. 681 .— 3 G.)

LA KUEVA CRITICA
aNTE L A C IE S C U  y  e l  CRISTIAMSMO 

CoNFKREsciAs del P i F é l l i  en lá6 1 .  

F .dleto d e  <62 paginas, cue?t« i  rs- 
MaíJrU y  B proTinciei U  adouD utra-  
d o n d e  «E iPensam ieuto E spa to l» ,
38 y 40-

CHOCOLATES.
FÁBRICA-MODELO

DE LA .

C O M P Añl I A CO LO N I A L

14 ÂOS BE EXISTESCU.
O N C E  M E D A L L A S  D E  P R E M I O S .

VISTA DE LA TABUICA. UODeiO.

C A F É S ,» T E S , b T A P í OCA
DE TODAS.CLASES.

D E P O S I T O  G E N E R A L ,  c a l l e  M a y o r ,  18  y  SO, M a d r i d .

SUCURSAL, MONTERA, 8.
Ped írjp rospec to .

OPRESIONES 
m .  GlTi&HOS. ASMAS REVKALGIAS 

IKKlTACiM BS PECU.

ASP1KA!>I>0 rt hU  M la t »1 íiitem »
r««e (aetíoM» áe Me t r f t ie t  reeílrileíl»». — 4. R flP lC , « a lie  

_ i » e w « e * * w n n n * * < e a i e » i * .
L abora to rios  de  B orrell,  h e rm a n o s ,M o re n o  Miquel, Sánchez  O caña , Escolar, 

p ro v in c ia s ,  e n  las p r in c ip a le s  farmacias.

Ayuntamiento de Madrid




